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REABERTURA / REAGENDAMENTO EM VIRTUDE DO DM 60.131/2021 DE 18/03/2021. 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL MENSAL 

TIPO DE DISPUTA: ABERTO 

LOCAL - AMBIENTE ELETRÔNICO – WWW.COMPRASNET.GOV.BR – UASG nº 925085 

DATA: 05/04/2021 - HORÁRIO: 10H00 
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PREÂMBULO 

A PMSP/SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA – CNPJ nº 05.539.998/0001-10, situada à Rua Ylídio 

Figueiredo, 349 – Bairro Perus – São Paulo/SP – CEP: 05204-020 torna público que, na data e a partir do 

horário acima assinalado, fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, com critério de julgamento 

de MENOR PREÇO VALOR GLOBAL MENSAL, em conformidade com as disposições deste edital e seus 

respectivos anexos. 

 

1. EMBASAMENTO LEGAL 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Municipal nº 13.278/02, 

dos Decretos Municipais nº 43.406/03 alterado pelo Decreto Municipal nº 55.427/14, nº 44.279/03, nº 46.662/05, 

nº 47.014/06, nº 54.102/13, nº 56.475/2015 e nº 58.400/2018, das Leis Federais nºs. 10.520/2002 e 8.666/93, da 

Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Federal nº 10.024/2019, 

suas alterações e demais normas complementares aplicáveis à espécie. 

 

2. OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste pregão a: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” 

DE CAPACIDADE MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE 

FABRICAÇÃO OU MAIS RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA 

UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO 

DE 12 (DOZE) MESES, COM POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ACESSO ÀS INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 



PAE nº 6049.2021/0000338-1. 
 

3 de 55 
 

3.1. A participação no presente pregão dar-se-á através de sistema eletrônico, pelo acesso ao site 

www.comprasnet.gov.br, nas condições descritas neste edital, devendo ser observado o início da 

sessão às 10:00H do dia 05/04/2021. 

3.2. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente 

o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame. 

3.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário, anteriormente, estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

3.4. Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital e seus anexos. 

3.5. Poderão participar da licitação as empresas que: 

a) atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos, desde que estejam inscritas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, mantido pelos órgãos que compõem o SISG; 

b) tenham objeto social compatível com o licitado. 

 3.5.1. Será vedada a participação de empresas: 

a) Constituídas em forma de consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que 

seja sua forma de constituição; 

b) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 

c) Suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, na forma da legislação vigente, 

nos termos da Orientação Normativa PGM 03/2012 e Resolução TCMSP nº 08, de 29/09/2016, observando que 

a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, tal como as previstas no inciso IV, do 

mesmo artigo, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, projeta efeitos para todos os órgãos e entidades de 

todos os entes federativos. 

d) Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações posteriores; 

e) Cooperativas, conforme Decreto Municipal nº 52.091/2011 e Ementa nº 11.567, da PGM. 

3.6. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão 

providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer unidade cadastradora dos órgãos da 

Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data limite do recebimento das propostas. 

3.7. AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, assim qualificadas nos termos da Lei 

Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, participarão desta licitação usufruindo dos 

benefícios estabelecidos na mesma Lei, sendo observadas as regras do Edital estabelecidas de acordo com o 

Decreto Municipal nº 56.475/2015. 

3.8. A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece e se submete a todas 

as cláusulas e condições do presente Edital, bem como, as disposições contidas na Lei Municipal nº 13.278/02, 

Decretos Municipais nº 43.406/03, nº 44.279/03, nº 54.102/13, nº 46.662/05, nº 47.014/06, nº 56.475/2015 e nº 

58.400/2018, Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e 147/14, Decreto 

Federal nº 10.024/2019 e demais normas complementares, que disciplinam a presente licitação e integrarão o 

ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

3.9. O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet pelos sites www.comprasnet.gov.br e 

http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
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 3.9.1. O caderno de licitação, composto do edital e anexos, também poderá ser fornecido sem ônus pela 

Supervisão de Administração e Suprimentos – Setor de Compras/Licitações, situada na Rua Ylídio Figueiredo, 

349 – Bairro Perus – São Paulo/SP, até o último dia que anteceder a data designada para a abertura do 

certame. 

 3.9.2. No ato do recebimento do "Caderno de Licitação", deverá à interessada verificar seu conteúdo, não 

sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões. 

3.10. A consulta aos documentos e processos sobre os quais não incorra qualquer tipo de restrição de acesso, 

ocorrerá a qualquer momento e sem formalidades, diretamente em módulo de consulta disponível em sítio 

eletrônico da Prefeitura do Município de São Paulo. 

3.11. Os pedidos de vista de processos de acesso restrito, deverão atender o contido na Seção II – Vista de 

Processos – arts. 48 a 51 da Portaria Conjunta SMG/SMIT nº 01/2018, que estabelece as normas e 

procedimentos de gestão de documentos e processos eletrônicos, mediante solicitação formal da interessada. 

3.12. O ACESSO ÀS INFORMAÇÕES e eventuais IMPUGNAÇÕES relativas a presente licitação, poderão ser 

realizadas conforme segue, de acordo com seu teor: 

3.12.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativas a esta licitação, por 

meio eletrônico, no prazo de até três dias úteis anteriores à data marcada para a realização da sessão pública 

de abertura da licitação, no endereço eletrônico: peruslicitacoes@smsub.prefeitura.sp.gov.br. 

3.12.2.  Os esclarecimentos e as informações serão prestados pelo Pregoeiro, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

3.12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

3.12.4. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato convocatório, 

podendo fazê-lo pessoalmente, no endereço constante do preâmbulo do edital, e também por meio eletrônico, 

até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura do certame, mediante petição  dirigida ao 

pregoeiro e apresentada para o e-mail: peruslicitacoes@smsub.prefeitura.sp.gov.br., em seu corpo ou 

documento anexo. 

3.12.5. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail à cópia digitalizada dos 

seguintes documentos: 

a) do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for pessoa física; 

b) do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, acompanhado do 

respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o signatário/remetente da impugnação 

efetivamente representa a impugnante. 

3.12.6. A impugnação, não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 

da data de recebimento da impugnação manifestando-se, motivadamente, a respeito da(s) impugnação(ões) e 

proferindo sua decisão a respeito do quanto suscitado. 

3.12.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.12.8. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital, capaz de afetar a formulação 

das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

3.12.9. A decisão sobre a impugnação será publicada no Diário Oficial da Cidade (DOC). 

mailto:peruslicitacoes@smsub.prefeitura.sp.gov.br
mailto:peruslicitacoes@smsub.prefeitura.sp.gov.br
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3.12.10. Os pedidos de impugnações bem como as respectivas respostas também serão divulgadas pelo 

pregoeiro no sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

3.12.11. A impugnação, feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste Pregão. 

 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.2. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão 

provedor, até o 3º dia útil anterior à data de realização do pregão. 

4.3. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu 

representante legalmente constituído e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

4.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura do 

Município de São Paulo, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6. No caso de existir a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte no certame licitatório, 

todos os procedimentos de classificação, julgamento, habilitação, adjudicação e homologação, seguirão o 

disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e 147/14, e Decreto Municipal nº 56.475/2015. 

 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante, por meio do sistema 

eletrônico COMPRASNET, até a data e horário citado, devendo a proposta inicial estar de acordo com o critério 

de julgamento, sendo cadastrada em VALOR GLOBAL MENSAL, em havendo divergência com relação ao 

valor lançado, a licitante estará sujeita a desclassificação de sua proposta ainda na fase de análise das 

propostas, não prosseguindo para a fase de lances. 

 5.1.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, a PROPOSTA DE PREÇOS, 

a PLANILHA DE CUSTOS, nos moldes do ANEXO II-A e II-B e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

exigidos no edital, observando ao critério de julgamento de MENOR PREÇO VALOR GLOBAL MENSAL. 

 5.1.2. Os documentos que compõe a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado, somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso ao público, após o encerramento do envio de 

lances. 

5.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances. 

5.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão ou ainda, por sua omissão quando chamado à 

manifestação via “chat”. 

5.4. A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste edital e em seus anexos. 
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5.5. O Pregoeiro verificará as declarações de propostas apresentadas pelas licitantes, que deverão conter o 

objeto ofertado, suas principais características, declarando que sua proposta atende aos requisitos do edital. 

 5.5.1. Nessa etapa, é proibida qualquer forma de identificação do licitante quando da inserção de sua 

proposta de preços, por meio do sistema eletrônico, sob pena de sua desclassificação do certame. 

5.6. O Pregoeiro examinará as declarações de propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. Na sequência será dado início a fase de 

lances. 

5.7 A PROPOSTA DE PREÇOS, A SER ENTREGUE PELO LICITANTE VENCEDOR, DEVERÁ 

APRESENTAR OS SEGUINTES REQUISITOS: 

a) Ser apresentada em uma via, CONFORME MODELO DO ANEXO II-A, impressa em papel timbrado da 

proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em 

todas as folhas e assinada por seu representante legal, devidamente preenchida de acordo com o preço final 

ofertado e negociado, ACOMPANHADA DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS, CONFOME 

MODELO DO ANEXO II-B. 

Devendo ainda com relação à proposta: 

b) Ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração devidamente assinada,  que 

comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, DEVENDO SER ACOMPANHADA DO CONTRATO OU 

ESTATUTO SOCIAL E A PROCURAÇÃO, SE FOR O CASO. 

c) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, endereço eletrônico, bem 

como o nome, n.º de CPF e RG, e cargo de seu representante legal; 

d) Ter validade não inferior a sessenta dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação; 

e) Apresentar cotação EM VALOR UNITÁRIO POR HORA, MENSAL GLOBAL E TOTAL, conforme 

detalhamento constante do Anexo II, sendo o critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL, 

expressos em algarismos com duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de 

divergência entre os valores expressos em algarismos, e por extenso, prevalecerá o de menor valor entre eles; 

f) Declarar expressamente que atende plenamente as especificações do Anexo I, observadas todas as 

características do objeto constantes do referido anexo (declaração contida no Anexo II). 

g) Declarar expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao 

cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação (declaração contida no Anexo II-A), de que o 

preço cotado inclui todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações 

decorrentes da contratação, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida em qualquer hipótese de 

responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada 

com a prestação dos serviços, tais como: 

g.1) custos salariais, com observância das remunerações mínimas definidas para o piso de cada categoria 

envolvida na execução dos serviços ora licitados, devidamente firmado em acordo ou convenções 

trabalhistas celebradas entre entidades sindicais e patronais e de profissionais na cidade da prestação dos 

serviços. 

g.2) benefícios aos empregados, encargos sociais e tributários, Previdência Social, FGTS, Salário Educação, 

SESI/SESC/SENAI/SENAC, Seguro Acidente de Trabalho, SEBRAE, PIS, COFINS, IRPJ, etc. 

g.3) substituto(s) para eventuais faltas e férias. 

g.4) custos de uniformes, materiais e equipamentos. 
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g.5) benefícios e despesas indiretas, aí incluídas as despesas fiscais e o lucro da empresa, etc. 

h) Declarar expressamente que se submete a todos os termos e condições do presente edital, além da 

legislação pertinente (declaração contida no Anexo II-A). 

i) Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 

ter mais de um resultado. 

j) Conter o nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente da empresa, obrigatoriamente 

no Banco do Brasil, nos termos do Decreto Municipal nº 51.197/2010, para efeitos de pagamento. 

k) O licitante deverá indicar obrigatoriamente e fazer constar de sua proposta, o sindicato representativo da 

categoria profissional envolvida nos serviços contratados. 

5.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título. 

5.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital e de seus anexos, bem 

como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

6. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 Na data e horário especificados no preâmbulo deste edital, e em conformidade com o item 5.1 do edital terá 

início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas (inseridas 

por meio do sistema eletrônico), que deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições 

de fornecimento detalhadas pelo edital, iniciando-se a etapa de lances. 

 

7. FORMULAÇÃO DOS LANCES E MODO DE DISPUTA: 

O MODO DE DISPUTA PARA A OFERTA DOS LANCES É DO TIPO ABERTO. 

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento, horário de registro e valor. 

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação. 

7.2.1. A desistência em apresentar lance implicará a manutenção do último preço apresentado pela 

licitante, para efeito de ordenação das propostas.  

7.3. A licitante poderá oferecer lance inferior ao último lance por ela ofertado e registrado no sistema, 

observado, o intervalo mínimo de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, conforme o caso. 

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

7.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado que tenha sido apresentado. 

7.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

7.7. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade ao certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro às participantes. 

7.9. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 
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7.10. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 

7.11. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 

será encerrada automaticamente. 

7.12. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 

mediante justificativa. 

7.13. No caso de existir a participação de MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – 

EPP, no certame licitatório, neste momento, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 

 7.13.1. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser verificado se há preços ofertados por licitantes assim 

qualificados nos limites previstos no art. 19 do DM 56.475/2015, ou seja, propostas apresentadas por 

microempresas ou empresas de pequeno porte, iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) da proposta 

de pessoa jurídica mais bem classificada e não enquadrada nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e 

147/14. 

 7.13.2. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada, até então, vencedora do certame, devendo o sistema 

utilizado, conceder o prazo máximo de cinco minutos para tanto, sob pena de preclusão. 

 7.13.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exerça o 

benefício de ofertar preço inferior àquele considerado o vencedor do certame, ou não o faça no tempo 

aprazado, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do empate ficto 

previsto no subitem 7.11.1.., na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito. 

 7.13.4. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não preencha os requisitos para participar 

da fase de lances, não poderá invocar o benefício do empate ficto. 

7.14. Após o encerramento da etapa de lances e exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada 

quanto ao objeto e valor, o pregoeiro negociará diretamente pelo sistema eletrônico, o valor do menor preço 

obtido, para que seja obtido preço melhor, bem como decidirá sobre sua aceitação, decidindo motivadamente a 

respeito. 

7.15. Após o encerramento da etapa de lances e da negociação, o licitante detentor da proposta melhor 

classificada, no prazo de até duas horas contados a partir da solicitação do pregoeiro, deverá apresentar a 

documentação exigida. 

 7.15.1. A critério do pregoeiro, o prazo assinalado poderá ser prorrogado por igual ou menor período. 

7.16. O licitante detentor da melhor oferta, deverá anexar os seguintes documentos de uma única vez pelo 

sistema eletrônico: 

a.1.) PROPOSTA DE PREÇOS, NOS MOLDES DO ANEXO II-A, detalhando o valor hora por veículo; 

quantidade de horas; quantidade de veículos; valor mensal global e total adequado ao valor final negociado. 

a.2) PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS, NOS MOLDES DO ANEXO II-B; 

 a.3) CONTRATO SOCIAL, ESTATUTO OU PROCURAÇÃO, se for o caso, que comprove a outorga de 

poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como, praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame; 
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a.3.) COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO, de acordo com as exigências do item 9 – HABILITAÇÃO deste 

Edital. 

7.17. DENTRO DO PRAZO DE ATÉ DOIS DIAS ÚTEIS, sob pena de desclassificação, enviar o original da 

proposta de preços e seus anexos, ACOMPANHADA do contrato social ou estatuto e procuração, se for o caso, 

bem como, a documentação constante do item 9 – HABILITAÇÃO deste edital. 

 a) Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou em publicação de órgão da imprensa Oficial, devendo, 

preferencialmente, serem relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste edital. 

 b) Os documentos emitidos via Internet poderão ser conferidos pela Comissão de Licitações, e, nenhum 

documento será autenticado pelo pregoeiro ou equipe de apoio. 

 c) Não serão aceitos a digitalização de cópias autenticadas. 

7.18. O não atendimento das exigências acima, implicará na desclassificação do licitante. 

7.19. A indicação dos lances vencedores, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais 

formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

8.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO GLOBAL 

MENSAL, observados os requisitos, a planilha orçamentária e as especificações técnicas do Termo de 

Referência e os parâmetros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto.  

8.1.1. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e 

procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda o edital. 

8.1.2. Na situação a que se refere este item, o pregoeiro negociará com a licitante para que seja obtido um 

preço melhor. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital e de seus anexos, bem 

como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.3. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no 

mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, aferido mediante a pesquisa de preços que instrui o 

processo administrativo pertinente a esta licitação.  

 

9. HABILITAÇÃO 

9.1. O Licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar sua condição de 

habilitação, anexando os documentos abaixo relacionados, e, se sagrando-se vencedor, encaminhá-los 

posteriormente, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, juntamente com a Proposta de Preço e anexos, em 

envelope fechado com a identificação de sua razão social e nº do Pregão Eletrônico, endereçada à PMSP-

SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA – SETOR DE COMPRAS/LICITAÇÕES, no seguinte endereço: Rua 

Ylídio Figueiredo, 349 – Bairro Perus – São Paulo/SP – CEP 05204-020. 

9.1.1. Caso não seja possível encaminhar os documentos por motivo não imputado ao licitante, o prazo 

acima referido poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro.  

9.1.2. O Pregoeiro deverá justificar nos autos a duração da prorrogação por ele fixada. 
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9.2. A habilitação do fornecedor será também verificada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no 

SICAF, que deverá ser apresentado com prazo de validade em vigor.  

9.3. Se a primeira proponente classificada não atender às exigências de habilitação, será examinada a 

documentação das subsequentes proponentes classificadas, na ordem de classificação, até o encontro de uma 

proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo, a respectiva proponente, declarada vencedora e a 

ela adjudicado o objeto da licitação. 

9.4. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou em publicação de órgão da imprensa Oficial, devendo, 

preferencialmente, serem relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste edital, não 

serão aceitos a digitalização de cópias de documentos autenticados. 

 9.4.1. Os documentos emitidos via Internet poderão ser conferidos pela Comissão de Licitações, e, 

nenhum documento será autenticado pelo pregoeiro ou equipe de apoio. 

 9.4.2. Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a 

contar de sua expedição. 

 9.4.3. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante 

legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 9.4.4. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e preferencialmente com 

número do CNPJ e endereço respectivo. 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela 

própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; e 

c) se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da 

matriz e da filial simultaneamente. 

 9.4.5. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da 

respectiva tradução para o idioma pátrio. 

 9.4.6. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma 

que não possam ser entendidos. 

9.5. Os documentos exigidos para habilitação, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por 

protocolos que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao 

prazo fixado. 

9.6.  EM SE TRATANDO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, a licitante deverá 

apresentar Declaração a ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código 

Penal, subscrita por quem detenha poderes de representação, de que se enquadra na situação de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Municipal 

nº 56.475/2015, nos moldes do modelo do ANEXO VI, bem como, comprovar mediante a exibição do 

Comprovante de inscrição e situação cadastral da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ, que comprove sua situação de microempresa e empresa de pequeno porte. 

 a) No caso de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, como modalidade de microempresa, a 

declaração de que trata a cláusula 9.8., poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 
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 b) A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, 

poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e da aplicação de sanções administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido 

processo legal, e implicará, também, no afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o 

trâmite da licitação. 

9.7. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento às restrições para licitar e/ou 

contratar com a Administração Pública, mediante consulta no mínimo aos seguintes sítios eletrônicos e suas 

atualizações: 

PMSP: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_e_servicos/empresas_punidas 

SICAF: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf 

CADICON (Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos): https://certidoes-

app.apps.tcu.gov.br (Consulta consolidada TCU/CNJ/CEIS/CNEP) 

BEC: https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/sancoes.aspx (Acesso a: TCE / CEIS / CNJ) 

TCU: https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 

CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis 

CNIA (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade: 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

9.7.1. As consultas realizar-se-ão em nome da licitante, da matriz ou filial e de seus sócios(s) majoritário(s). 

9.8. Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com os 

solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação. 

9.8.1. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as exigências do 

Edital, ela será inabilitada. 

9.9. Constatada a existência de sanção direta ou indireta (§3º do art. 9º da LF 8666/93), a mesma será 

declarada inabilitada por falta de condição de participação. 

 

9.10. OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

a) A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

a.1.) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada. 

a.2.) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial em se tratando de 

sociedade empresária, que comprove possuir como objeto a prestação de serviço compatível com o exigido na 

licitação. 

a.3.) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores ou dirigentes, tratando-se de 

sociedades empresárias. 

a.4.) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade 

não empresária, acompanhado de prova de diretoria em exercício. 

a.5.) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

 

b) A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_e_servicos/empresas_punidas
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
https://certidoes-app.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-app.apps.tcu.gov.br/
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/sancoes.aspx
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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b.1) Certidão negativa de pedido de falência, recuperações judiciais e extrajudiciais, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura da licitação, se outro 

prazo não constar do documento. No caso de sociedade civil, deverá ser apresentada a certidão negativa de 

distribuições cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b.1.1) Serão aceitas Certidões positivas, desde que acompanhada de certidão de objeto e pé, expedida pelo 

órgão competente, esclarecendo o posicionamento da(s) ação(ões), em data não superior a 60 (sessenta) dias 

da data de abertura da licitação, se outro prazo não constar do documento e, do plano de recuperação 

devidamente aprovado e documentação que demonstre o seu regular cumprimento. 

b.2.) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, 

sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, bem como, a comprovação da boa 

situação financeira da empresa demonstrada através de índices contábeis definidos no edital. 

b.2.1. As empresas com escrituração por via digital deverão apresentar impressão do arquivo gerado pelo 

Sistema Público de Escrituração Contábil Digital (SPED) contábil, constando: 

 a) Termo de Abertura e Encerramento do Diário Geral (impresso do arquivo SPED contábil); 

 b) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil); 

 c) Recibo de entrega do livro digital (impresso do arquivo SPED contábil); 

 d) Demonstração do Resultado do exercício (impresso do arquivo SPED contábil); 

 e) Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta Comercial (impresso do arquivo 

SPED contábil); 

 b.2.2. As empresas com escrituração por via física (papel), deverão apresentar cópias autenticadas das 

páginas do livro diário, como seguem: 

 a) Termo de Abertura e encerramento (assinados pelo Contabilista, por representante legal da 

Sociedade Empresarial e registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro);  

 b) Balanço Patrimonial (assinado pelo Contabilista, por representante legal da Sociedade Empresarial); 

 c) Demonstração de Resultado do Exercício (assinado pelo Contabilista, por representante legal da 

Sociedade Empresarial). 

b.2.3. Não sendo a licitante obrigada a publicar seu balanço, deverá apresentar os documentos 

solicitados, conforme seu enquadramento. 

b.2.4. As exigências de Qualificação econômico-financeira, também se aplicam às licitantes que optam 

pela Tributação Simplificada do IRPJ (“Lucro presumido” ou “microempresa”), sendo vedada sua substituição 

por balanço ou balancetes provisórios.  

b.2.5. O balanço patrimonial do último exercício social poderá ser atualizado por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura do processo licitatório. 

b.2.6. Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal, poderão 

comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais. 

b.3.) A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita na forma e pelos índices contábeis 

definidos no edital, conforme modelo do ANEXO IX, que deverá ser encaminhado devidamente preenchido e 

assinado.  

 b.3.1. Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver os índices de liquidez corrente e liquidez 

geral, maiores ou iguais a 1,00, apurados segundo os parâmetros estabelecidos neste edital. 
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b.4.) Comprovação de Capital ou Patrimônio Líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, devendo ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, admitida a atualização 

através de índices oficiais. 

 

c) A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

c.1.) Certidão(ões) ou atestado(s), em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 

ou privado, que comprove(m) a execução anterior de atividades pertinentes em características, prazos e 

quantidades com o objeto da licitação; 

c.2.) Os atestados deverão comprovar a capacidade mínima de prestação de 30% (trinta por cento) ou mais do 

objeto licitado, ou seja, comprovação de locação de caminhões com utilização mínima de 1.900 horas no total 

ou de prestação de serviços com caminhão basculante em horas, comprovando a mesma quantidade de horas 

estipulada. 

c.3.) A referida comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos 

contratos quanto dispuser à licitante. 

c.4.) O atestado, certidão ou declaração de capacidade técnica referido deverá ser apresentado em papel 

timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada em cartório, assinado por autoridade ou representante que o 

expediu, com a devida identificação. 

c.5.) Apresentar a declaração de Disponibilidade dos veículos e equipamentos, conforme modelo do 

anexo XI, declarando que dispõe de instalações, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 

adequado e necessário à realização do objeto desta licitação. 

c.6.) O(s) atestado(s), deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada 

em cartório, assinado por autoridade ou representante que o expediu, com a devida identificação. 

 

d) A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

d.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

d.2) Prova de inscrição nos cadastros estadual e/ou municipal de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

d.3) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de 

Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Ministério da Fazenda; 

d.4) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado; 

d.4.1.) As licitantes com domicílio ou sede no Estado de São Paulo deverão comprovar a regularidade fiscal 

por meio da Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado, conforme Portaria CAT nº 20 de 01.04.1998. 

d.5.) Prova de regularidade para com a Fazenda do município de São Paulo, relativa aos tributos relacionados 

com o objeto licitado; 

 d.5.1.) A exigência descrita no subitem d.5. é válida também para as licitantes com sede fora do Município 

de São Paulo. Caso não estejam cadastradas como contribuintes neste Município, deverão apresentar 

declaração, firmada por representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada devem 

à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada, 

conforme modelo do ANEXO III. 



PAE nº 6049.2021/0000338-1. 
 

14 de 55 
 

d.6.) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 

d.7.) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, como prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho; 

d.8.) Em se tratando de MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, será 

assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de certidões. 

 d.8.1.) No transcurso do prazo estabelecido na clausula d.8., a licitação ficará suspensa, de forma a 

possibilitar sua retomada, salvo se o próprio sistema conduzir a tratamento diferenciado. 

 d.8.2.) A prorrogação do prazo previsto na cláusula d.8., deverá ser concedida pelo presidente quando 

tempestivamente requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente 

para o empenho, devidamente justificados. 

 d.8.3.) A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará na decadência do direito à 

contratação, na inabilitação da licitante e ensejará a aplicação das sanções cabíveis. 

 d.8.4.) Não se concretizando a contratação da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, a autoridade 

competente, decidirá motivadamente pela revogação ou pelo prosseguimento da licitação, observando o 

disposto no art. 22 do Decreto Municipal nº 56.475/2015. 

 d.8.5.) As Microempresas ou empresas de pequeno porte participantes e assim qualificadas, ainda que 

apresentem restrição no que tange à regularidade fiscal, deverão apresentar todos os demais documentos 

exigidos para fins de habilitação. 

d.9.) Em todos os casos, serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 

com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 

garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

 

e) As DEMAIS DECLARAÇÕES consistirão na apresentação de: 

e.1) Declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e que 

obedece à norma contida no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos), conforme Anexo IV. 

e.2) Declaração firmada pelo representante legal, elaborada em papel timbrado, atestando sob as penas da Lei, 

da não inscrição da empresa no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termos do Modelo do Anexo V 

deste edital. 

e.3) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação e sanções, inclusive 

condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 

improbidade administrativa; declarando ainda, que a licitante não foi apenada com as sanções previstas na Lei 

Federal 8.666/1993, artigo 87, incisos III e IV, e/ou na Lei Federal 10.520/2002, artigo 7º, seja isoladamente, 

seja em conjunto, aplicada por qualquer esfera da Administração Pública, nos termos do Modelo do Anexo VIII 

deste Edital.  

e.4) Declaração de que atende às Normas Regulamentadoras (NR) relativas à segurança e medicina do 

trabalho, mantendo o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (NR-7); Programa de 
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Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA (NR-9), e que atende às normas relativas à saúde e segurança do 

trabalho, através do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT 

(NR-4), conforme modelo referencial no Anexo XII. 

  

10. FASE RECURSAL 

10.1. Divulgado(s) o(s) vencedor(es), o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem lançada no 

sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, 

exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema e no tempo estipulado. 

10.2. Havendo manifestação de intenção, caberá ao Pregoeiro verificar as condições de admissibilidade do 

recurso para decidir se admite ou não a intenção de recurso, fundamentadamente. 

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

10.4. São condições de admissibilidade da intenção de recurso: 

 10.4.1. Tempestividade, devendo a intenção de recurso ser inserida no sistema no prazo estipulado em 

sessão; 

 10.4.2. Motivação, devendo ser clara e coerente, com a exposição breve das razões que levam à 

irregularidade e que será objeto dos memoriais. 

10.5. Não serão aceitas as intenções de recurso que apresentarem motivações genéricas e sem apontamento 

substancial devidamente fundamentado. Tal prática poderá ser considerada como meio de retardamento do 

certame. 

10.6. Havendo interposição de recurso e sua admissão, aos recorrentes lhes será concedido o prazo de três 

dias úteis para apresentação das razões de recurso, o qual deverá ser apresentado no campo próprio do 

sistema COMPRASNET, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões, em 

igual número de dias, contrarrazões essas que também deverão ser apresentadas no campo próprio do 

sistema COMPRASNET, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.7. Durante os prazos para apresentação do recurso e contrarrazões, os autos do processo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados no Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

10.8. A falta de manifestação da intenção de interposição de recurso durante a sessão do pregão, importará a 

decadência do direito de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao(s) vencedor(es), na própria 

sessão, propondo à autoridade a homologação do procedimento licitatório. 

10.9. O recurso porventura interposto contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e, se acolhido, 

invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos procedimentos, o processo será encaminhado à 

autoridade competente para homologar a licitação. 

 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Verificado o atendimento das condições de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, esta 

será confirmada vencedora, para adjudicação do objeto da licitação. 

11.1.1. Se a primeira proponente classificada não atender às exigências de habilitação, recusar-se a formalizar 

o ajuste ou estiver impedida de fazê-lo, sem embargo da aplicação das penalidades nele previstas, será 

examinada a documentação das subsequentes proponentes classificadas, na ordem de classificação, até o 
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encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo a respectiva proponente 

declarada vencedora e a ela, adjudicado, o objeto da licitação. 

11.2. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida à autoridade competente, para homologação. 

11.2.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à 

aquisição/contratação do objeto licitado. 

 

12. DO PREÇO E DA DOTAÇÃO 

12.1. O preço ofertado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos 

sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração 

pela execução dos serviços objeto deste certame. 

12.2. Os recursos necessários para fazer frente às despesas decorrentes da contratação onerarão a dotação 

orçamentária nº 4110.15.452.3022.2341.3390.3900.00, do presente exercício e dotação própria no exercício 

subsequente. 

 

13.  DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão nos TERMO DE CONTRATO, cuja 

minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

13.2. O prazo para assinatura do contrato será de até 02 (dois) dias úteis, contados da convocação da 

adjudicatária pelo Diário Oficial da Cidade de São Paulo, se houver, ocasião em que deverão ser atualizados os 

documentos de habilitação, apresentando ainda: 

a) Consulta ao CADIN – Cadastro Informativo da Prefeitura do Município de São Paulo; 

 a.1) Caso exista registro de débito no CADIN, a adjudicatária estará impossibilitada de contratar com a 

Administração, salvo se estiver suspenso o impedimento ou em caso de relevância e urgência, ou se a 

adjudicatária comprovar ter ajuizado ação com garantia oferecida, na forma da lei, ou ainda, comprovar estar 

suspensa a exigibilidade do crédito; 

b) Apresentar garantia em valor correspondente a 5% do valor contratual, o qual se constituirá na garantia 

do fiel cumprimento do ajuste, devendo à Contratada eleger uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 

da LF 8666/93; 

b.1.) O valor da garantia contratual será acrescido, se for o caso, do valor decorrente do disposto no § 

2º do artigo 48 da Lei Federal 8.666/93; 

b.2.) O prazo de apresentação da garantia não poderá ser superior a 15 (quinze) dias contados da 

assinatura do contrato, admitindo-se uma prorrogação, mediante requerimento justificado e aceito pelo órgão 

contratante, devendo ser atualizada periodicamente e renovada a cada eventual prorrogação do contrato; 

b.3.) A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações 

contratuais, inclusive os débitos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, pelas multas impostas 

pelo órgão ou entidades municipais, independente de outras cominações legais, podendo ser descontada o 

valor da(s) multa(s) da garantia contratual; 

b.4.) A validade mínima da garantia contratual será para além do prazo inicialmente previsto de 

execução do contrato, sendo que a cobertura será estendida até o cumprimento do prazo para lavratura do 

Termo de Recebimento Definitivo previsto no § 3º do art. 73 da Lei Federal nº 8666/93. 

b.5.) A garantia prestada será retida, mesmo após a vigência do contrato, até o ateste do cumprimento 

de todas as obrigações contratuais ou quando em curso de ação trabalhista, tendo como fundamento a 
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prestação de serviços durante a execução do respectivo contrato administrativo, movida por empregado da 

contratada em face da Administração Municipal, como também será utilizada para depósito em juízo, nos autos 

da reclamação trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação; garantido o juízo; ou excluída a 

entidade pública do pólo passivo); 

 c) Documentos de propriedade ou de posse mediante contrato de arrendamento mercantil (“leasing”), 

locação ou instrumento equivalente, do equipamento exigido conforme ANEXO I – Termo de referência do 

Edital da licitação que o precedeu; 

 d) Laudos de conformidade dos veículos e equipamentos envolvidos na prestação dos serviços, emitido 

pelo Departamento de Transportes Internos -  D.T.I., podendo, como medida provisória ao início dos serviços, o 

encaminhado do “selo de DTI”, até que o laudo oficial seja emitido por SMT/DTI. 

 d.1.) Excepcionalmente, em virtude da edição da Portaria da Secretaria Municipal de Gestão – SG nº 

28 de 01/04/2020, que trata da suspensão do atendimento presencial da Divisão de Gestão de Transportes 

Internos – DGTI, os veículos poderão prestar serviços de transporte, enquanto durar o período da situação de 

emergência e estado de calamidade pública decorrente do coronavírus, sem o devido laudo de conformidade, 

desde que em vigor os certificados, selo, relatório e etiquetas pertinentes, que serão verificados pelo fiscal do 

contrato que também deverá exigir, assim que liberado o atendimento, da regularização de tal documentação. 

e) Cópia autenticada da C.N.H. do motorista/operador, em categoria compatível. 

f) Apólice de seguro total, abrangendo acidentes, furto, roubo incêndio e terceiros, incluindo a franquia, 

devidamente regularizada e licenciada de cada veículo;  

 g) Indicação de responsável(is) técnico(s) e preposto que a representará nos locais de trabalho; 

 h) Certidão de Registro no Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho 

(SESMET) expedida pela Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho da Delegacia do Trabalho de acordo 

com o Artigo 162 da CLT e regulamentada pela NR4 da Portaria 3214/78, ou documentos equivalentes. 

 i) Apresentar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (NR-7), com validade em 

vigor; 

 j) Apresentar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA (NR-9), com validade em vigor; 

 k) Autorização para rastreamento, conforme modelo do ANEXO X; 

 l) Apresentar declaração de ciência e atendimento aos termos da Portaria nº 15/SMSP/2010 (ANEXO 

XV-B), conforme modelo da declaração contida no Anexo XV-A, referente à padronização de uniformes que, 

obrigatoriamente serão utilizados pelos componentes dos serviços de trabalho durante a vigência do contrato. 

13.3. O Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou 

procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, 

e cédula de identidade do representante. 

13.4. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

Administração. 

13.5. O referido Contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Municipal nº 13.278/02, dos Decretos Municipais 

nº 43.406/03 alterado pelo Decreto Municipal nº 55.427/14, nº 44.279/03, nº 46.662/05, nº 47.014/06, nº 

54.102/13, nº 56.475/2015 e 58.400/2018 e normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações 

posteriores, demais normas complementares, disposições deste Edital e da proposta apresentada pela 

CONTRATADA. 
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13.6. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, 

a terceiros, sob pena de rescisão contratual e sem prejuízo de outras penalidades cabíveis; 

13.7. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a 

terceiros durante a prestação dos serviços, podendo, o valor referente ao prejuízo apurado, ser descontado do 

pagamento de que for credor; 

13.8. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres 

trabalhistas que possuir. 

13.9. A contratação vigorará a partir da data estabelecida na ordem de início, pelo período de 12 meses, 

podendo ser prorrogado até o limite legal. 

 13.9.1. Nos termos do § 5º do art. 7º do Decreto Municipal nº 57.580/2017, ficam as unidades gestoras 

obrigadas a fazer, permanentemente, ampla renegociação do contrato, com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias da data prevista para a aplicação do futuro reajuste ou prorrogação contratual, buscando pactuar 

um reajuste inferior ao índice estabelecido, de forma a garantir o menor custo possível para a Administração. 

 13.9.2. A contratada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo contratual, 

deverá manifestar eventual intenção de pôr fim a contratação, e neste caso, será assegurada à administração, 

diante do interesse público e mediante a formalização de termo aditivo, o direito de exigir que a contratada 

permaneça na execução do ajuste, pelo período de 90 (noventa) dias, a fim de evitar brusca interrupção na 

execução dos serviços. 

13.10. Na execução do contrato, será vedado, nos termos do art. 7º do Decreto Federal nº 7203/2010, que 

familiar (até o terceiro grau) de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo 

em comissão ou função de confiança. 

13.11. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, 

ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

13.12. No transcorrer da execução do contrato, se, por qualquer meio, independentemente da existência de 

ação judicial, chegar ao conhecimento do fiscal do contrato uma situação de inadimplemento com relação às 

obrigações trabalhistas, caberá à autoridade apurá-la e, se for o caso, garantido o contraditório, aplicar a 

contratada a multa estabelecida no edital, pelo descumprimento de obrigação contratual e, descontando o valor 

da multa do que a contratada tenha a receber ou da garantia contratual e, persistindo a situação, o contrato 

poderá ser rescindido, atraindo os efeitos previstos no art. 80 da LF 8666/93. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 O objeto da aquisição será recebido pela Prefeitura consoante o disposto no Artigo 73 da LF nº 8.666/93. 

 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data final do período do adimplemento de cada 

parcela do objeto, vinculada à entrega na unidade requisitante dos documentos exigidos pela legislação em 

vigor e, mediante requerimentos mensais apresentados à PMSP pela contratada ao fiscal do contrato.  
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15.2.  As demais condições decorrentes estão consubstanciadas na Minuta do Termo de Contrato – ANEXO VII. 

 

16. REAJUSTE DE PREÇOS 

16.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo adjudicado. 

16.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, 

trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, e constituirá, a qualquer título, a única e completa 

remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra remuneração será 

devida. 

16.3. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a 

data de apresentação da proposta, nos termos previstos no Decreto Municipal nº 48.971/07, desde que não 

ultrapasse o valor praticado no mercado. 

16.4. Nos termos da Portaria SF 389/2017, que dispõe sobre instruções para cumprimento excepcional do artigo 

7º do Decreto Municipal nº 57.580, de 19/01/2017, fica adotado como índice de reajuste de preços o Índice de 

Preços ao Consumidor IPC – apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE (IPC/FIPE), 

com possibilidade de utilização do CMN - Centro da meta de inflação fixada pelo Conselho Monetário Nacional - 

CMN, nos moldes do Decreto citado, se comprovada a sua vantajosidade econômica por ocasião da efetiva 

aplicação, de forma a garantir o menor custo para a Administração. 

16.4.1. O índice de reajustamento de preços poderá ser substituído por meio de Decreto ou Portaria da 

Secretaria Municipal da Fazenda e será automaticamente aplicado a este contrato, independentemente da 

formalização de termo aditivo ao ajuste. 

16.4.2. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado acima, não geram, 

por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

16.5. Ficará vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano. 

16.6. A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando 

vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses. 

16.7. Nos termos do § 5º do art. 7º do Decreto Municipal nº 57.580/2017, ficam as unidades gestoras obrigadas 

a fazer, permanentemente, ampla renegociação do contrato, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da 

data prevista para a aplicação do futuro reajuste ou prorrogação contratual, buscando pactuar um reajuste 

inferior ao índice estabelecido, de forma a garantir o menor custo possível para a Administração. 

16.8. Não haverá atualização financeira. 

16.9. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 

normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

 

17. PENALIDADES 

17.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02 e 

demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto 

Municipal nº 44.279/03. 

17.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação;  

b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à 

Administração. 
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17.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, em assinar o 

contrato ou prestar a garantia, se exigida, no prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela 

Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 5 (cinco) anos com a 

Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

17.4. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste 

pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

17.5. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de comportamento 

inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, 

não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

se microempresa ou pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, 

garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas neste edital, a 

critério da Administração. 

17.6. As infrações cometidas durante a execução do contrato ensejarão a incidência das regras nele contidas, 

conforme previsão da Minuta do Termo de Contrato, conforme Anexo VII, deste Edital.  

17.7. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

17.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 

8.666/93, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à autoridade competente e protocolizado 

nos dias úteis, no endereço constante do preâmbulo do edital, após o recolhimento em agência bancária dos 

emolumentos devidos. 

17.9. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer outro meio de 

comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada. 

17.10. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa 

tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em 

pleno vigor todas as condições deste Edital. 

17.11. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa 

apenada. A critério da Administração e em sendo possível o valor devido será descontado da importância que a 

mesma tenha a receber. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, 

sujeitando-se ao processo executivo. 

17.12. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as sanções 

penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93. 

17.13. O prazo para pagamento das multas será de cinco dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, 

garantido o direito da ampla defesa. Caso seja possível, os valores serão descontados do pagamento a que 

tiver direito o contratado ou ainda, ser utilizada a garantia contratual para este fim. 

17.14. O não pagamento das multas acarretará a inscrição do débito no CADIN e no Sistema Municipal da 

dívida Ativa, bem como o ajuizamento do competente processo de execução fiscal. 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a 

finalidade e a segurança da contratação. 
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18.2. À administração é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho 

motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que as empresas 

participantes solicitem qualquer tipo de indenização, conforme artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 

18.3. Os prazos previstos neste edital serão contados nos termos do artigo 110, da Lei Federal n° 8.666/93 e 

alterações. 

18.4. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

18.5. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PMSP não 

será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

18.6. A participação nesta licitação implicará em aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus 

anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis. 

18.7. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.8. Na hipótese de impedimento da contratação da empresa vencedora da licitação, poderão ser convocadas 

as demais empresas participantes, observada a ordem de classificação das propostas. 

18.8.1. Considera-se impedimento para contratação mencionada no subitem anterior, a prática de infração 

às cláusulas do edital e contratual, bem como a aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração ou a declaração de inidoneidade. 

18.9. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, 

para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de aplicação de 

penalidade específica. 

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do pregoeiro. 

18.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.12. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata e o Edital da 

Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de transcrição. 

18.13. A Contratada não poderá subcontratar ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

18.14. Qualquer divergência entre as especificações contidas no Anexo I deste Edital e as constantes no 

CATSER (catálogo de serviços) do COMPRASNET, prevalecerão para todos os efeitos as do Anexo I – Termo 

de Referência. 

18.15. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o foro 

da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

São Paulo, 12 de março de 2021 / Atualização: 19/03/2021 

 Elisabete C.M. de Camargo 

Pregoeira - SUB/PR 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

Os serviços serão prestados no Distrito Perus e Anhanguera, dentro da área de circunscrição da 

SUBPREFEITURA PERUS/ANHANGUERA no Município de São Paulo.  

 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. Locação de 03 (três) caminhões basculantes “trucados” de capacidade mínima de 9,0 m, com potência 

mínima de 142 cv, com 05 anos de fabricação ou mais recente (2017 ou mais recente), incluindo motorista, 

combustível e pedágio. 

2.2. O prazo de início dos serviços está previsto para 09/04/2021. 

1.2 – Os serviços serão executados dentro ou fora do perímetro urbano do Município de São Paulo, tendo como 

locais de saídas ou disponibilidade e destino os endereços indicados pela Subprefeitura. 

1.2.1 – No caso de serviços fora do Município, serão observadas as exigências do Decreto Municipal nº 

29.431/90. 

1.3 – Os veículos deverão ser, preferencialmente, movidos a Gás Metano Veicular – GMV. 

1.4 - Os veículos deverão estar licenciados, em conformidade com o Código Nacional de Trânsito. 

1.5. A contratada deverá prever o pagamento de pedágios nas rodovias Anhanguera, Dos Bandeirantes e 

Rodoanel, estimando-se o pagamento de 65 (sessenta e cinco) viagens mensais para cada caminhão, 

cujo destino será o Aterro Sanitário de Caieiras, ou outro que venha a ser designado, ao longo da 

execução contratual. 

 

2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 – Preliminarmente à assinatura do Termo de Contrato ou retirada da Nota de Empenho, todos os veículos a 

serem utilizados para execução dos serviços objeto da presente licitação, deverão ser submetidos à vistoria 

técnica por D.T.I. – Departamento de Transportes Internos, que expedirá o correspondente “Laudo de 

Conformidade”. 

2.1.1 – Para obtenção do laudo de conformidade a contratada, observados os prazos previstos para 

assinatura do contrato e/ou retirada da Nota de Empenho, retirará na unidade contratante a solicitação formal 

de vistoria dos caminhões a ser apresentada ao Divisão de Gestão de Transportes Internos - DGTI/COBES, 

acompanhada dos seguintes documentos: - Relação dos caminhões; Cópia autenticada dos Certificados de 

Registro e Licenciamento dos Caminhões, e documento hábil de propriedade ou posse mediante contrato de 

arrendamento mercantil ( “leasing” ). 
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2.1.2 – A vistoria dos caminhões por DGTI/COBES para o fim de expedição do “Laudo de Conformidade” 

será realizada com a presença do representante da contratada. 

2.1.3 – A contratada deverá possuir e manter em perfeito funcionamento em todos os veículos o 

equipamento de monitoramento e rastreamento GPS, conforme especificações deste anexo e durante a 

vigência do contrato. 

2.1.4 – Além das condições previstas no Edital, inclusive quanto à adequação dos caminhões às 

especificações do objeto, na vistoria técnica serão verificadas condições ideais de funcionamento, nível de 

ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação noturna, isenção de avarias, defeitos graves aparentes e 

demais exigências do Edital, bem como adaptações inadequadas que afetem as características dos caminhões 

e a segurança do uso em vias públicas. 

2.1.5 – Se os caminhões objeto da vistoria não atenderem às condições ideais de funcionamento, nível de 

ruídos, emissão de poluentes, falta de iluminação noturna e demais exigências do Edital, a Unidade 

Requisitante, deverá a seu critério, e uma única vez, marcar nova data com prazo de 10 (dez) dias úteis para 

adequação ou substituição desses caminhões, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, e rescisão 

contratual, conforme o caso, a critério da Administração. 

2.1.6. Excepcionalmente, nos termos da Portaria SMG/SG nº 28/2020, que suspende o atendimento 

presencial da Divisão de Gestão de Transportes Internos - DGTI/COBES, em razão da situação de emergência 

e estado de calamidade pública decorrentes do coranavírus, os veículos envolvidos nesta prestação de 

serviços, poderão prestar os serviços sem a apresentação do referido laudo de conformidade, desde que 

comprovem, junto ao fiscal do contrato, de que estão em vigor, conforme o caso, o Certificado de Inspeção 

Veicular (CIV), Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos (CIPP), Certificado para o 

Transporte de Produtos Perigosos (CTPP), Certificado de Capacitação Técnica (CCT), do Selo Gás Natural 

Veicular, do Relatório Técnico de Requalificação dos Cilindros para Gás Natural Veicular e da Etiqueta de 

Garantia Autoadesiva dos Extintores de Incêndio. 

2.1.7. A contratada terá que realizar a devida vistoria dos veículos em DGTI/COBES, tão logo sejam 

retomadas as atividades normais, devendo apresentar o devido documento à unidade fiscalizadora do contrato. 

2.2 – A contratada deverá colocar os caminhões em adequadas condições de uso, correndo por sua conta toda 

e qualquer despesa com conservação e manutenção destes, suprimento de combustível e lubrificante. 

2.3 - Os veículos deverão ser apresentados, juntamente com o respectivo motorista, nos locais e horários pré-

estabelecidos, devidamente abastecido de seu combustível. 

2.4 - O motorista deverá portar sempre os documentos de porte obrigatório do veículo e o comprobatório de sua 

habilitação atualizados. 

2.5 – Em caso de avaria do veículo que impeça a execução do serviço a contento, deverá este ser substituído 

por outro similar em 24hs de maneira a não prejudicar o andamento dos serviços. 

2.6 - No caso da ocorrência de apreensão do veículo, as despesas decorrentes da retirada, guincho e outras, 

correrão por conta da Contratada. 

2.7 - A Contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por ele 

praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros, 

durante a locomoção do veículo aos locais de trabalho, bem como durante a prestação dos serviços 

contratados. 
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2.8 - A Contratada se obriga a afastar ou substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a 

PREFEITURA, qualquer motorista de seu quadro, que, por sua solicitação, não deva continuar a participar da 

prestação dos serviços. 

2.9 – Garantir o uso pacifico dos veículos locados. 

2.10 – Manter o veículo coberto por apólice de seguro total, abrangendo acidentes, furto, roubo incêndio e 

terceiros, incluindo a franquia, devidamente regularizada e licenciada.  

2.11 – Manter a idade máxima dos caminhões, sendo que estes deverão ser substituídos após completar os 05 

(cinco) anos de uso tendo como referência o ano de fabricação constante do documento do veículo, no caso de 

não serem substituídos, serão considerados como veículos faltantes, ficando a empresa sujeita às penalidades 

previstas. 

2.12 – Realizar a manutenção preventiva e corretiva do veículo locado. 

Devendo ainda: 

2.13. Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão 

de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da 

Contratante. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo 

evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução. 

2.14. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito; 

2.15. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de serviços, preposto(s) que tenham poderes 

para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato e, manter sempre atualizado o(s) 

contato(s) eletrônico(s) do(s) indicado(s). 

2.16. Responder por todos os encargos e as obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, 

acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da celebração do ajuste;  

2.17. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação. 

2.18. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do 

fiscal do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

caberá à autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte 

por cento), calculada sobre o valor da Nota de empenho e/ou Termo de Contrato, pelo descumprimento de 

obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato poderá ser rescindido. 

2.19. Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e 

comerciais dos empregados que participem da execução do objeto contratual. 

2.20. Comparecer, obrigatoriamente, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, em horário por esta 

estabelecido, para receber instruções ou participar de reuniões, que poderão se realizar em outros locais. 

2.21. Manter, obrigatoriamente, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que o precedeu, obrigando-se, 

ainda, a comunicar a contratante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, sob pena 

de aplicações de sanções correspondentes. 

2.22. Providenciar para que todos os empregados vinculados ao contrato recebam seus pagamentos em 

agência bancária localizada no Município ou região metropolitana onde serão prestados os serviços. 

2.23. Enviar à Administração Pública Municipal e manter atualizado o rol de todos os funcionários que 

participem da execução do objeto contratual; 

2.24. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados. 
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2.25. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para que obtenham os extratos dos 

recolhimentos de suas contribuições previdenciárias ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e dos seus 

depósitos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

2.26. Destacar e manter o número exigido ou, quando não fixado, o montante necessário de empregados, 

compatível com a natureza, quantidade, extensão e demais características dos serviços objeto do contrato. 

2.27. Demonstrar, em até 30 (trinta) dias a contar do início da execução do respectivo contrato, que possui 

sede, filial, escritório ou preposto à disposição dos empregados, e da Administração Pública Municipal no 

Município ou na região metropolitana onde serão prestados os serviços, sob pena de incorrer nas sanções 

contratuais e rescisão do ajuste. 

2.28. Apresentar, em decorrência da extinção ou da rescisão do contrato, cópias dos termos de rescisão dos 

contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados vinculados à prestação dos respectivos 

serviços, ou à comprovação de realocação dos referidos empregados para prestar outros serviços, sendo que 

tal providência é condição para o pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços. 

 

3 – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 - O compromisso para a prestação dos serviços só estará caracterizado após o recebimento da “Ordem de 

Início” ou instrumento equivalente, devidamente precedido do Termo de Contrato, nos termos do disposto no 

artigo 78 da Lei Municipal 13.278/02 e/ou da competente Nota de Empenho. 

3.2 – Em qualquer das hipóteses, a contratada, na data da assinatura do Contrato ou da retirada de cada Nota 

de Empenho, deverá apresentar os documentos exigidos no Termo de Contrato, conforme anexo deste edital, 

dentre eles: 

3.2.1 – Laudo de Conformidade, expedido pela DGTI/COBES, com validade de 180 dias, observado os 

termos da cláusula 2.1.6. deste; 

3.2.2 – Cópia autenticada do Registro e Licenciamento de Caminhão ou de posse mediante contrato de 

arrendamento mercantil (“leasing”), de acordo com a Lei 7132/83 dos caminhões em seu nome; 

3.2.3 – Cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação – C.N.H. de cada motorista; 

3.2.4. - Apólice de seguro total, abrangendo acidentes, furto, roubo incêndio e terceiros, incluindo a 

franquia, devidamente regularizada e licenciada.  

3.3 – A contratação deverá ser fixada em número de horas, estabelecendo-se o prazo contratual estipulado, 

mediante distribuição dessas horas, considerando o mínimo de 8 (oito) horas diárias de trabalho de 2ª a 

Domingo, se necessário, podendo ser no horário diurno ou noturno. 

3.3.1 – A contratação estimada será de 176hs (cento e setenta e seis), por mês, por caminhão, 

totalizando 6.336 horas anuais. 

3.3.2. – Consideram-se horas trabalhadas as computadas entre o horário de apresentação do(s) 

caminhão(s) e o de sua liberação pela PMSP, descontadas as horas destinadas às refeições dos motoristas, 

respeitando-se os limites estabelecidos nesta cláusula. 

3.3.3. - Os caminhões, fora do horário que estiverem à disposição da Prefeitura, estarão sob a guarda e 

responsabilidade única da contratada, sendo que para o caminhão ficar em área ou próprio do Município, 

deverá haver a manifestação do responsável designado pela Unidade Requisitante, onde ficarão consignadas 

as condições de permanência, que deverão ser acatadas pela contratada. 
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3.3.4. - Os caminhões, devidamente abastecidos de combustível e com seus motoristas, deverão se apresentar 

no local e horário pré-estabelecidos, sendo que a sua dispensa ao fim do turno somente ocorrerá com a 

autorização do encarregado da Prefeitura, na planilha diária individual de controle dos caminhões. 

3.3.5 - Os caminhões deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, devendo a 

contratada substituir aqueles que não atenderem esta exigência em 24 (vinte e quatro) horas após a notificação 

formal da Unidade. O novo caminhão deverá atender às exigências do Edital de Licitação e anexo que 

precedeu este edital, inclusive quanto a vistoria, independentemente do prazo de validade do laudo de 

conformidade. 

3.4 – A contratada providenciará a identificação (nome da empresa e o telefone para reclamações), através de 

adesivos afixados nas laterais (portas) dos caminhões, que deverão ser confeccionados sob sua 

responsabilidade e ônus, de acordo com o modelo a ser fornecido pela PMSP. 

3.5 - A contratada se obriga a socorrer o caminhão que apresentar defeito ou sofrer acidente, consertando-o no 

próprio local, quando possível, ou então substituí-lo de imediato à critério da fiscalização da Unidade 

Requisitante. Nestes casos ou mesmo quando da parada para manutenção preventiva do caminhão, serão 

toleradas as suas substituições por no máximo 03 (três) dias corridos, sem que seja efetuada a vistoria 

obrigatória junto a DGTI/COBES, a critério e sob a responsabilidade única e exclusiva do fiscal da contratada. 

3.5.1 – As substituições mencionadas terão como limite máximo de 02 (duas) vezes por caminhão / mês. 

3.5.2 - No caso da ocorrência de apreensão ou remoção de algum caminhão, as despesas decorrentes da 

retirada, guincho e outras, correrão por conta da contratada, sem prejuízo da sua pronta substituição. 

3.6– A Contratante somente poderá dar início aos serviços decorrentes da locação, com o número total de 

caminhões objeto do contrato ou da Ordem de Serviços. 

3.7 – Obriga-se a contratada a substituir, durante a vigência do(s) contrato(s), o(s) caminhão(s) que 

ultrapassar(em) 05 (cinco) anos de utilização contados a partir do ano de sua fabricação. 

3.9. Os funcionários alocados nesta prestação de serviços deverão apresentar-se devidamente uniformizado, 

com crachá de identificação, com o equipamento devidamente abastecido de combustível, e todos os 

equipamentos de proteção individual, ferramentas e material de sinalização e demais equipamentos para a 

correta e segura prestação dos serviços. 

3.10. O funcionário colocado à disposição da Administração pela empresa vencedora deverá estar 

perfeitamente treinado para execução dos serviços que lhe competem.  

3.11. As ferramentas e outros materiais deverão ser transportados em compartimentos apropriados. 

3.12. O equipamento e materiais que forem necessários para o bom desempenho dos serviços, serão 

fornecidos pela Contratada e deverão estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-

se a empresa a substituir aqueles que não atenderem a estas exigências. 

3.13. O equipamento deverá estar equipado com sistema de rastreamento veicular, de acordo com as 

especificações anexas. 

3.14. Deverão ser fornecidos dois aparelhos de rádio comunicação devidamente homologados pela Anatel ou 

dois aparelhos celulares, sendo que um dos aparelhos ficará à disposição da fiscalização e o outro ficará à 

disposição do Encarregado dos serviços. 

3.15. A Contratada obriga-se a respeitar todas as Normas de Execução e de Sinalização de Obras e Serviços 

em vias e logradouros públicos deste Município, devendo ser utilizados cones ou cavaletes com placas nas 

dimensões de 80 x 60 cm para cada local onde serão prestados os serviços. Tanto nas placas dos cavaletes 

como nos adesivos a serem utilizados nos equipamentos deverá constar o nome da contratada. 
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3.16. A Contratada promoverá a sinalização viária necessária e será responsável pela segurança do trabalho de 

seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e 

materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços à PMSP, inclusive durante a locomoção e 

transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho. 

3.17. A contratada obriga-se a refazer, imediatamente, todos os locais danificados decorrentes dos serviços, tais 

como: tampas de bocas de lobo, calçadas, muros, jardins e outros, reconstruindo-os de acordo com as boas 

técnicas e normas vigentes, sem causar qualquer ônus à Contratante, inclusive relativamente a quaisquer danos 

em tubulações ou equipamentos de concessionárias. 

3.18. A Contratada obriga-se a manter um Diário de Ocorrências, no qual constarão os horários de 

apresentação e de dispensa dos funcionários e do próprio equipamento, horas paradas, quebra ou defeito, bem 

como todas as ocorrências verificadas, devendo ter o visto do encarregado da PMSP. 

3.19. Deverá ser emitida Ordem de Serviço Diária e preenchida a Ficha de Produção Diária, para fins de 

registro e gerenciamento dos trabalhos executados.     

 

4 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à 

Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, 

podendo para isso: 

4.1. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas à presente contratação; 

4.2. Efetuar as medições e respectivos pagamentos à Contratada na forma prevista neste contrato. 

4.3. Indicar, formalmente, mediante despacho do ordenador da despesa, previamente à formalização do ajuste, 

o fiscal de contrato e o seu substituto, nos termos do art. 6º do Decreto Municipal nº 54873/2014, para 

acompanhamento da execução contratual, nos termos do Artº 67 da Lei 8666/93. 

4.4. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada; 

4.5. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução 

do escopo contratado. 

4.6. Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica. 

4.7. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da contratada que estiver 

sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu 

exclusivo critério, julgar inconveniente; 

4.8. Receber provisoriamente o objeto do contrato, nos termos do artigo 73, inciso I, letra “a” da Lei 8.666/93 e 

artigo 50 do Decreto 44.279/03; 

4.9. Receber, definitivamente, o objeto do contrato, na forma prevista no artigo 73, inciso I, letra “b” da Lei 

8.666/93 e artigo 51 do Decreto 44.279/03; 

4.10. Rejeitar no todo ou em parte, o serviço que a contratada entregar se estes não estiverem de acordo com o 

contrato; 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – EQUIPAMENTOS DE RASTREAMENTO GPS 

PORTARIA Nº 24/SMPR/2018 

Aprova as especificações técnicas dos sistemas de monitoramento e gestão de veículos utilizados nos 

serviços de zeladoria urbana. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO/ PORTARIA N.º 24/SMPR/2018 

MARCOS PENIDO, Secretário Municipal das Prefeituras Regionais, no uso das atribuições que lhes são 

conferidas por lei e, 

CONSIDERANDO a necessidade de regularizar e especificar o sistema de monitoramento de zeladoria, 

por meio da integração de sistemas de GPS com o Sistema de Gerenciamento da Zeladoria ("SGZ"), 

 

RESOLVE: 

Artigo 1º: Aprovar as especificações técnicas dos sistemas de monitoramento e gestão de veículos 

utilizados nos serviços de zeladoria urbana, nos termos que seguem. 

Artigo 2º: Para que seja possível a integração de sistema de GPS com o Sistema de Gerenciamento da 

Zeladoria – SGZ, é necessário que a empresa prestadora de serviço envie à Secretaria Municipal das 

Prefeituras Regionais ("SMPR"), por meio de WebService, os seguintes dados de localização dos 

veículos monitorados: 

I Latitude; 

II Longitude; 

III Placa do Veiculo. 

§1º: A localização atualizada deve ser informada a cada 1 minuto. 

§ 2º: Para realizar a integração prevista no caput, pode-se utilizar qualquer empresa de monitoramento de 

veículos disponíveis no mercado, sendo necessário que a empresa prestadora de serviço entre em 

contato com a SMPR, para que receba a autorização e documentação necessária para o 

desenvolvimento da integração do monitoramento dos seus veículos. 

Artigo 3º: O sistema SGZ deve ser utilizado pra controle das seguintes operações 

para equipes cadastradas no sistema: I Planejamento dos Serviços de Zeladoria a 

serem executados; 

II Envio e aprovação das Ordens de Serviços (OS); 

III Recebimento das medições e, no mínimo, 03 (três) fotos dos serviços executados, sendo uma antes 

do serviço, uma durante e outra do serviço concluído; 

§1º: Todos os itens mencionados no caput do artigo deverão ser encaminhados eletronicamente. 

§2º: Para que seja possível o cumprimento do previsto no caput e §1º deste artigo, as empresas 

prestadoras de serviços que estiverem habilitadas e aprovadas pela SMPR a prestar os serviços de 

zeladoria, devem optar por uma das seguintes formas para integrar-se ao Sistema de Gerenciamento da 

Zeladoria – SGZ: 

I. Caso a empresa prestadora de serviço já tenha sistema próprio para recebimento e retorno das 

Ordens de Serviços eletronicamente, deverá entrar em contato com a SMPR para real izar cadastro e para 

que a Pasta envie a documentação necessária para o desenvolvimento da integração, via WebServices, 

do Sistema de Gerenciamento da Zeladoria – SGZ. Neste caso, todos os custos de desenvolvimento da 

integração e suas possíveis alterações de versões serão de responsabilidade exclusiva da empresa 

prestadora de serviço, cabendo a SMPR, ou a quem está indicar, somente auxiliar tecnicamente dúvidas 

para realização deste desenvolvimento. Portanto, logo que a empresa prestadora de serviço finalizar sua 

integração, está estará apta a iniciar suas operações de execução dos serviços de Zeladoria, recebendo 
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suas Ordens de Serviços por meio do WebService, devolvendo-as pelo mesmo mecanismo. 

II. Caso a empresa prestadora de serviço não possua sistema próprio para realizar a integração, deve 

entrar em contato com a SMPR para requerer formulário de solicitação de licença de uso do aplicativo 

SGZ-Mobile para recebimento das Ordens de Serviços e para execução e conclusão dos serviços de 

zeladoria. Tal aquisição será realizada junto a PRODAM e o valor será descontado nas faturas de cada 

empresa. 

Artigo 4º: Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO II-A - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

 

01. A empresa __________________________, estabelecida na _____________________________, telefone: 

______________, e-mail: ______________________,inscrita no CNPJ sob o n°____________________, 

propõe fornecer o serviço abaixo relacionados, em conformidade com as especificações constantes do Anexo I 

do presente edital, nos seguintes preços e condições:  

 

DESCRIÇÃO VALOR 

POR 

HORA 

QUANTD 

HORAS 

POR/MÊS 

QTIDADE 

VEÍCULOS 

VALOR 

GLOBAL 

MENSAL 

LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES 

BASCULANTES “TRUCADOS” DE 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 9,0 M³, COM 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS 

DE FABRICAÇÃO OU MAIS RECENTE, 

INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E 

PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL 

OU RODOVIAS ANHANGUERA E DOS 

BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES, COM POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

    

VALOR TOTAL- 12 MESES (em algarismos e 

por extenso) 

  

 

02 - VALIDADE DA PROPOSTA: _____________(não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data da 

Proposta 

03 - DECLARAMOS que os itens cotados atendem as especificações técnicas definidas no Anexo I. 

04 - DECLARAMOS que, nos submetemos a todos os termos e condições do edital relativo à licitação supra, 

bem como, às disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, e Lei Municipal n.º 

13.278/2002 e demais normas relacionados, que integrarão o ajuste correspondente. 
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05 - DECLARAMOS expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao 

cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação, de que o preço cotado inclui todos os custos e 

despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, de modo que 

nenhuma outra remuneração seja devida em qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento 

de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços, tais como: 

a) Custos salariais, com observância das remunerações mínimas definidas para o piso de cada categoria 

envolvida na execução dos serviços ora licitados, devidamente firmado em acordo ou convenções trabalhistas 

celebrados entre entidades sindicais e patronais e de profissionais na cidade da prestação dos serviços. 

b) benefícios aos empregados, encargos sociais e tributários – Previdência Social, FGTS, Salário Educação, 

SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, Seguro Acidente de Trabalho, SEBRAE, PIS, COFINS, IRPJ, etc. 

c) substituto(s) para eventuais faltas e férias. 

d) custos de uniformes, materiais e equipamentos. 

e) benefícios e despesas indiretas, aí incluídas as despesas fiscais e o lucro da empresa, etc. 

06. SINDICATO: ______________________________________________________________ 

07. INDICAMOS para efeito de pagamento, a Conta bancária no Banco do Brasil, Agência: __________ Conta 

Corrente: ________________. 

 

 

 

 

São Paulo, _____ de __________ de _______. 

 

_________________________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável legal pela licitante com carimbo da empresa, e CNPJ) 

Nome/R.G./Cargo: 
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ANEXO II-B – MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
Objeto: PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAMINHÃO COM OPERADOR E COMBUSTÍVEL 

MÃO DE OBRA 

 
FUNÇÃO  

QTDE HORAS C.UNIT. 
VALOR 

MENSAL 

Motorista/operador  

Mão de obra ( salário base):     

Detalhar: 

Encargos sociais (%):     

Benefícios (cesta básica, VR, VT etc)     

Insumos diversos      

Outros     

SUBTOTAL MÃO DE OBRA    

MATERIAIS 

DESCRIÇÃO VALOR 

Materiais, EPC's, ferramentas e sinalizadores    

SUBTOTAL MATERIAIS   

EQUIPAMENTOS 

  
DESCRIÇÃO 

QTDE HORAS C.UNIT. VALOR 

  
Equipamento: CAMINHÃO 

      

SUBTOTAL EQUIPAMENTOS   

SISTEMA DE RASTREAMENTO E TELEFONIA MÓVEL 

DESCRIÇÃO QTDE HORAS C.UNIT. VALOR 

  
Equipamento de rastreamento e monitoramento (GPS) 

       

  
Plano mensal de dados para equipamentos (GPS)  

       

  
Aparelho de telefonia móvel (smartfone) dados + voz  

       

  
Plano mensal de dados + voz para telefonia móvel 

       

SUBTOTAL SISTEMA DE RASTREAMENTO E TELEFONIA MÓVEL   

RESUMO 

DESCRIÇÃO VALOR 

Mão de Obra   

Materiais   

Equipamentos   

Sistema de rastreamento   

SUBTOTAL   

BDI       

SUBTOTAL COM BDI   

VALOR MENSAL    

VALOR GLOBAL (12 MESES)  

VALOR HORA (valor indicado na proposta)  

  

Esta planilha possui caráter demonstrativo. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

 

 

A empresa _________________________________________, com sede na __________________________, 

nº ______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° ___________________________, 

DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está cadastrada e não possui 

débitos junto à Fazenda do Município de São Paulo. 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura do Responsável legal pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(utilizar papel timbrado da empresa) 

(apresentação obrigatória para todas as licitantes) 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

 

À 

PMSP/SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA 

Rua Ylidio Figueiredo, 349 – Bairro Perus – São Paulo/SP – 05204-020 

 

A empresa _____________________________________________,inscrita Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica sob o n° ________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) senhor(a) 

_______________________________portador(a) da cédula de identidade nº ______________, inscrito no 

Cadastro  de Pessoa Física sob o nº ________________________, Declara, para fins do disposto no inciso V, 

do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

Local e data 

 

__________________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

                        Nome: 

                        RG.:                                                  

                       Cargo: 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INSCRIÇÃO NO CADIN 

  (utilizar papel timbrado da empresa) 

(apresentação obrigatória para todas as licitantes) 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

À 

PMSP/SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA 

Rua Ylidio Figueiredo, 349 – Bairro Perus – São Paulo/SP – 05204-020 

 

 

 

A empresa _________________________________________, com sede na __________________________, 

nº ______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° ___________________________, 

DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está inscrita no CADIN – Cadastro 

Informativo Municipal. 

 

Local e data 

  

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

 

 

 

A empresa _________________________________________, com sede na __________________________, 

nº ______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° ___________________________, 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

_______________________________ (microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 56.475/2015, e, que inexistem fatos supervenientes que 

conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 

 

 

Local e data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VII - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

 

CONTRATANTE: PMSP/SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA 

CONTRATADA: ______________________________________ 

 

Aos _____ dias do mês de ______ do ano dois mil e ________ (XX/XX/XXXX), nesta Capital, na 

SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA, neste ato representada pela SUBPREFEITURA 

PERUS/ANHANGUERA, Sr(a)____________, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e do outro a 

empresa ___________., com sede na __________ nº ______ – CEP: ____, inscrita no CNPJ sob o n.º _____, 

por seu (representante legal) ___________________(a) ______________________, portador(a) do R.G nº 

______ e inscrito(a) no CPF sob o n.º ___________, doravante simplesmente designada CONTRATADA, nos 

termos das Lei Municipais nº 14.145/06, 13.278/02, dos Decretos Municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 

46.662/2005, nº 47.014/2006 e 58.400/2018, da Lei Federal nº 10.520/02, da e da Lei Federal nº 8.666/93, com 

as alterações posteriores e demais normas complementares, objetivando contratação dos serviços descritos no 

preâmbulo, de acordo com os termos do despacho de fls. __, resolvem firmar o presente contrato, na 

conformidade das cláusulas que seguem: 

 

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE MÍNIMA DE 

9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS RECENTE, 

INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

1.2. Os serviços deverão ser prestados em estrito cumprimento ao disposto no Anexo I – Termo de Referência 

do edital, parte integrante deste, independentemente de sua transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1. O prazo deste Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da emissão da Ordem de início dos 

Serviços, a ser oportunamente emitida pela Unidade Requisitante dos serviços, podendo ser prorrogado, por 

iguais ou menores períodos, desde que haja interesse das partes e com possibilidade de prorrogação na forma 

da lei. 

 2.1.1. Nos termos do § 5º do art. 7º do Decreto Municipal nº 57.580/2017, ficam as unidades gestoras 

obrigadas a fazer, permanentemente, ampla renegociação do contrato, com antecedência mínima de 90 
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(noventa) dias da data prevista para a aplicação do futuro reajuste ou prorrogação contratual, buscando pactuar 

um reajuste inferior ao índice estabelecido, de forma a garantir o menor custo possível para a Administração. 

 2.1.2. A contratada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo contratual, 

deverá manifestar eventual intenção de por fim a contratação, e neste caso, será assegurada à administração, 

diante do interesse público e mediante a formalização de termo aditivo, o direito de exigir que a contratada 

permaneça na execução do ajuste, pelo período de 90 (noventa) dias, a fim de evitar brusca interrupção na 

execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO(S) PREÇO(S), VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO 

3.1. O preço que vigorará no presente contrato, será o valor hora de R$ ______ e o valor mensal global de R$ 

______. 

3.2. O valor total do presente contrato é de R$ ___________ (_________________), nele estando incluídas 

todas as despesas relativas ao presente Contrato. 

3.3. O recurso necessário para fazer frente à despesa deste contrato onerará a dotação orçamentária nº ..., 

através da Nota de Empenho nº XX/XXXX, no valor de R$ xxx, do orçamento vigente e dotações próprias nos 

próximos exercícios financeiros. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES 

4.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo adjudicado. 

4.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, 

trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, e constituirá, a qualquer título, a única e completa 

remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra remuneração será 

devida. 

4.3. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a 

data de apresentação da proposta (XX/XX/XXXX), nos termos previstos no Decreto Municipal nº 48.971/07, 

desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado. 

4.4. Nos termos da Portaria SF 389/2017, que dispõe sobre instruções para cumprimento excepcional do artigo 

7º do Decreto Municipal nº 57.580, de 19/01/2017, fica adotado como índice de reajuste de preços o Índice de 

Preços ao Consumidor IPC – apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE (IPC/FIPE), 

com possibilidade de utilização do CMN - centro da meta de inflação fixada pelo Conselho Monetário Nacional - 

CMN, nos moldes do Decreto citado, se comprovada a sua vantajosidade econômica por ocasião da efetiva 

aplicação, de forma a garantir o menor custo para a Administração. 

4.4.1. O índice de reajustamento de preços poderá ser substituído por meio de Decreto ou Portaria da 

Secretaria Municipal da Fazenda e será automaticamente aplicado a este contrato, independentemente da 

formalização de termo aditivo ao ajuste. 

4.4.2. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado acima, não geram, 

por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

4.5. Ficará vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano. 

4.6. A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada 

a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses. 

4.7. Nos termos do § 5º do art. 7º do Decreto Municipal nº 57.580/2017, ficam as unidades gestoras obrigadas a 

fazer, permanentemente, ampla renegociação do contrato, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da 
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data prevista para a aplicação do futuro reajuste ou prorrogação contratual, buscando pactuar um reajuste 

inferior ao índice estabelecido, de forma a garantir o menor custo possível para a Administração. 

4.8. Não haverá atualização financeira. 

4.9. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 

normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO 

5.1. Em conformidade com a padronização dos procedimentos para liquidação e pagamento de despesas 

provenientes de compras, de prestação de serviços ou de execução de obras, estabelecida nos termos da 

Portaria da Secretaria Municipal da Fazenda – SF nº 170 de 31/08/2020, o processo será formalizado pelo fiscal 

do contrato em expediente devidamente autuado, contendo conforme o caso: 

I – Cópia da requisição de fornecimento de materiais, de prestação de serviços ou execução de obras; 

II – Nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente; 

III – Medições detalhadas comprovando a quantidade produzida, no caso de serviço prestado por produção, no 

período a que se refere o pagamento; 

IV – Medições detalhadas comprovando a execução das obras no período a que se refere o pagamento, quando 

for o caso; 

V – Ateste da nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, 

conforme disciplinado no Decreto Municipal nº 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, de acordo com o modelo da 

Portaria citada. 

5.2. Na prestação de serviços continuados com alocação de mão de obra exclusiva, além dos documentos 

elencados no caput deste artigo, deverão constar os seguintes: 

I - Relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato; 

II - Folha de frequência dos empregados vinculados à execução do contrato; 

III - Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato; 

IV - Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP); 

V - Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior a realização da despesa 

objeto do pedido de pagamento; 

VI - Cópia da guia quitada do INSS correspondente ao mês anterior à realização da despesa objeto do pedido 

de pagamento; 

VII - cópia da guia quitada do FGTS correspondente ao mês anterior à realização da despesa objeto do pedido 

de pagamento; 

VIII – comprovante de que todos os empregados vinculados ao contrato recebem seus pagamentos em agência 

bancária localizada no Município ou na região onde serão prestados os serviços; 

IX – No pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços, cópia dos termos de rescisão dos 

contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados vinculados à prestação dos respectivos 

serviços, ou comprovação de realocação dos referidos empregados para prestar outros serviços. 

5.3. Devem estar discriminados detalhadamente na Nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços 

eletrônica ou documento equivalente, a razão social (conforme nota de empenho), CNPJ, objeto contratado, o 

período a que se referem, a quantidade e o preço dos materiais e/ou a identificação dos serviços, com os 

correspondentes preços unitários e totais.  
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5.4. Os documentos previstos na cláusula 5.1. poderão ser entregues pela contratada em formato digital, 

devendo os originais ser apresentados sempre que exigidos pela contratante. 

5.5. Em caso de entrega da documentação em formato digital, deverá constar do processo de liquidação e 

pagamento documento que comprove a data de recebimento pelo fiscal do contrato. 

5.6. Caso a entrega dos documentos previstos na cláusula 5.1. seja realizada por meio físico, o fiscal do 

contrato deverá identificar a data de recebimento apondo carimbo de protocolo ou carimbo de recebimento da 

documentação. 

5.7. Em caso de erro nos documentos, o fiscal do contrato deverá solicitar à contratada a devida correção. 

5.8. Caso a Nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, não 

estejam em conformidade com o previsto na cláusula 5.3., deverá ser solicitada à contratada o cancelamento ou 

a substituição da nota fiscal ou documento equivalente. 

5.8.1. Na hipótese de a contratada, sem a devida fundamentação legal, não concordar com a substituição 

da nota fiscal ou documento equivalente, deverá ser glosado o valor apurado.   

5.9. Nos processos em que restar apurado que os serviços/bens não foram prestados/entregues a contento, o 

Fiscal informará, no documento de ateste, as eventuais infrações contratuais cometidas pela contratada, para 

posterior apuração pela Unidade Gestora.  

5.9.1. Na ocorrência de infração contratual, serão adotados os procedimentos previstos nos artigos 54 a 56 

do Decreto nº 44.279, de 24 de dezembro de 2003, e no Decreto de Execução Orçamentária e Financeira 

vigente. 

5.9.2. Aplicada penalidade pecuniária e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 

denegado provimento ao recurso interposto, o valor correspondente deverá ser retido na nota de liquidação e 

pagamento. 

5.9.3. Após a publicação do despacho que denegou provimento ao recurso ou o decurso do prazo sem 

interposição de recurso, não havendo tempo hábil para que seja respeitado o prazo legal para o pagamento, a 

retenção do valor da multa deverá ocorrer na próxima nota de liquidação e pagamento. 

5.9.4. Não havendo mais pagamentos a serem efetuados, a multa deverá ser recolhida por meio de 

DAMSP ou mediante execução da garantia contratual. 

5.9.5. Se a multa aplicada for superior à garantia prestada e não for recolhida a diferença, o valor 

remanescente deverá ser inscrito no Cadastro Informativo Municipal, nos termos do Decreto nº 47.096, de 21 de 

março de 2006, e encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

5.10. Se o contrato não contiver definição do dia do vencimento da obrigação ou apenas estipular “pagamentos 

mensais”, a Unidade Orçamentária adotará como data de vencimento da obrigação, 30 (trinta) dias corridos 

contados a partir da data de recebimento da nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou 

documento equivalente, pelo Fiscal do contrato. 

5.11. Sem prejuízo das penalidades cabíveis, se for o caso, e da observância à legislação que rege a matéria, 

quando o objeto do contrato for divisível, a critério da Unidade Orçamentária, poderá ser realizada a liquidação 

parcial da despesa, na proporcionalidade de sua aprovação. 

5.12. Os demais procedimentos relacionados à liquidação e pagamento de despesas, bem como, as 

competências do fiscal do contrato, da Unidade Gestora dos Contratos e da Unidade Orçamentária, obedecerão 

ao disposto na Portaria 170/SF/2020. 

5.13. Devendo ainda a contratada apresentar a cada pagamento, conforme o caso: 
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a) Relatório e/ou Registro fotográfico de todas as etapas (antes, durante e depois) da execução das 

obras/serviços, discriminando todas as atividades desenvolvidas, se for o caso; 

b) Fichas de produção diária, planilhas resumo de horas, relatórios, entre outros; 

c) Planilhas de medição, quando necessárias, deverão conter, no mínimo, as assinaturas do responsável 

técnico da contratada, do responsável pela fiscalização do contrato e do titular da unidade orçamentária. 

5.14. Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL nos termos do 

Decreto Municipal nº 51.197/2010. 

5.15. Quaisquer pagamentos não isentarão a detentora das responsabilidades contratuais, nem implicarão na 

aceitação dos serviços. 

5.16. A fiscalização dos serviços será exercida por profissional designado pela Prefeitura do Município de São 

Paulo, devendo constar na Ordem de Início. 

5.17. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data final do período do adimplemento de cada 

parcela do objeto do contrato, vinculado a entrega na unidade requisitante dos documentos exigidos. 

5.18. O pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços, em decorrência da extinção ou da 

rescisão do contrato, ficará condicionado, sem prejuízo dos demais documentos exigidos, à apresentação de 

cópias dos termos de rescisão dos contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados 

vinculados à prestação dos respectivos serviços, ou à comprovação de realocação dos referidos empregados 

para prestar outros serviços. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

6.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no 

art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos pela Prefeitura consoante o disposto no artigo 73 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1- São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e 

demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto 

Municipal nº 44.279/03, com a redação que lhe atribuiu o Decreto 47.014/2006. No que tange as multas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contratada estará sujeita às 

penalidades abaixo discriminadas e aquelas que, estejam também indicadas no Termo de Referência – Anexo I 

do edital, parte integrante deste: 

 8.1.1. Multa pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido ou assiná-lo com atraso sem a 

devida justificativa aceita pela Unidade requisitante: 1% (um inteiro por cento) do valor estimado para o contrato 

por dia de atraso, até o décimo dia; após, será considerado recusa em assinar/retirar o contrato, a ser 

considerado como inexecução total do contrato. 

 8.1.2. Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso sobre o montante total do contrato, se houver atraso 

para o início da execução contratual e outros prazos pactuados, salvo se por motivo de força maior, justificado 

e a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 10 (dez) dias, incidindo, após, a multa de 2% sobre o 

valor mensal dos serviços;  
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 8.1.3. Multa por dia de paralisação injustificada dos serviços até o máximo de 10 (dez dias), incidindo, após, 

a multa de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor mensal dos serviços; 

8.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por infração, constatado o 

descumprimento das obrigações relacionadas no Anexo I – Termo de Referência do Edital, excetuando-se as 

situações onde foram estabelecidas multas específicas. 

8.1.4.1. Em caso de reincidência, em período inferior a 12 meses, o percentual acima referido poderá 

ser majorado para 7% (sete por cento). 

8.1.5. Multa de 20% (vinte inteiros por cento) por rescisão do contrato decorrente da inadimplência da 

Contratada, a qual incidirá sobre o valor do contrato. 

8.1.6. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato pelo não atendimento das 

exigências formuladas pela fiscalização. 

8.1.7. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do saldo do contrato, quando a contratada deixar de 

manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação.  

8.1.8. Multa de 5% (cinco inteiros por cento) do valor do saldo do contrato, em qualquer outra hipótese de 

infração, se o descumprimento não acarretar rescisão do contrato. 

8.1.9. Multa de 20% (dez por cento) por inexecução parcial do ajuste, calculada sobre o valor da parcela 

não executada. 

8.1.10. No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre 

seu valor total estimado, e, a critério da CONTRATANTE, aplicação da pena de suspensão temporária do direito 

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de até 05 (cinco) anos, a critério da 

CONTRATANTE. 

8.1.11. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento 

do fiscal do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

caberá à autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa de 20% (vinte 

por cento), calculada sobre o valor da Nota de empenho e/ou Termo de Contrato, pelo descumprimento de 

obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato poderá ser rescindido. 

8.2. A contratada estará sujeita às sanções previstas nesta cláusula e as elencadas no artigo 87 da Lei Federal 

nº 8666/93, em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias com relação aos 

empregados envolvidos na prestação dos serviços contratados. 

8.3. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o §2°, do art. 87 da Lei Federal 

8.666/93. As sanções são independentes, a aplicação de uma não exclui a das outras. 

8.4. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa 

apenada. Em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber, 

ou ainda ser descontada da garantia contratual. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas 

será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.  

8.5. O não pagamento das multas também acarretará a inscrição do débito no CADIN e no Sistema Municipal 

da Dívida Ativa, bem como o ajuizamento do competente processo de execução fiscal. 

8.6. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei nº 10.734/89, Decreto nº 31.503/92, e 

alterações subsequentes. 

8.7. Nos casos de rescisão contratual, a mesma atrai os efeitos previstos no art. 80 da Lei Federal nº 8666/93. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

CABERÁ A CONTRATADA: 

9.1. Executar os serviços obedecendo às especificações constantes deste ajuste e do Pregão eletrônico e 

anexos que o precederam e dele fazem parte integrante; 

9.2. Aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários aos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, nos termos 

da Lei; 

9.3. Manter todos os funcionários devidamente uniformizados, conforme padrão instituído pela PMSP através da 

Portaria nº 15/SMSP/2010, incluindo botas, capacetes e demais equipamentos de EPI (Equipamentos de 

Proteção Individual) para a correta execução das obras; 

9.4. Na execução dos serviços, objeto deste, a contratada obriga-se a respeitar todas as Normas de Execução e 

de Sinalização de Obras e Serviços em Vias e Logradouros Públicos deste Município, devendo ser utilizados 

cavaletes com placas nas dimensões de 80 x 60 cm, para cada local onde serão prestados os serviços e placas 

ou adesivos nos equipamentos. Os dizeres, cores e dimensões exatas obedecerão ao modelo a ser fornecido 

pela Fiscalização. Tanto nas placas dos cavaletes como nas placas ou adesivos a serem utilizados, nos 

equipamentos deverá constar o nome da contratada; 

9.5. A Contratada promoverá a sinalização viária necessária e será responsável pela segurança do trabalho 

de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos 

pessoais e materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços à Prefeitura, inclusive durante a 

locomoção e transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho. 

9.6. A Contratada deverá arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciários, fiscais e comerciais dos empregados que participem da execução do objeto contratual. 

9.7. Todos os locais danificados decorrentes da execução dos serviços, tais como: tampas de bocas de 

lobo, calçadas, muros, jardins, tubulação e outros, deverão ser imediatamente refeitos pela contratada, 

reconstruindo-os de acordo com as boas técnicas e normas vigentes, sem nenhum ônus à PMSP. 

9.8. A contratada obriga-se a comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, em horário por 

esta estabelecido, para receber instruções ou participar de reuniões, que poderão se realizar em outros locais. 

9.9. A contratada obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que o precedeu, obrigando-se, 

ainda, a comunicar a contratante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, sob pena 

de aplicações de sanções correspondentes. 

9.10. Deverão ser disponibilizados todos os materiais de sinalização necessários ao isolamento da área. 

9.11. Afastar ou substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a Prefeitura, qualquer 

funcionário seu que, por solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da execução dos serviços. 

9.12. Utilizar na execução dos serviços equipamentos em perfeitas condições de uso. 

9.13.  Providenciar para que todos os empregados vinculados ao contrato recebam seus pagamentos em 

agência bancária localizada no Município ou região metropolitana onde serão prestados os serviços. 

9.14. Enviar à Administração Pública Municipal e manter atualizado o rol de todos os funcionários que 

participem da execução do objeto contratual; 

9.15. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados. 
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9.16. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para que obtenham os extratos dos 

recolhimentos de suas contribuições previdenciárias ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e dos seus 

depósitos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

9.17. Destacar e manter o número exigido ou, quando não fixado, o montante necessário de empregados, 

compatível com a natureza, quantidade, extensão e demais características dos serviços objeto do contrato. 

9.18. Demonstrar, em até 30 (trinta) dias a contar do início da execução do respectivo contrato, que possui 

sede, filial, escritório ou preposto à disposição dos empregados, e da Administração Pública Municipal no 

Município ou na região metropolitana onde serão prestados os serviços, sob pena de incorrer nas sanções 

contratuais e rescisão do ajuste. 

9.19. Apresentar, em decorrência da extinção ou da rescisão do contrato, cópias dos termos de rescisão dos 

contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados vinculados à prestação dos respectivos 

serviços, ou à comprovação de realocação dos referidos empregados para prestar outros serviços, sendo que 

tal providência é condição para o pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços. 

9.20. A contratada deverá apresentar a cada medição, relatório / registro fotográfico de todas as etapas 

(antes, durante e depois) da execução dos serviços, se este for o caso, acompanhado das fichas de produção 

diário e planilha resumo de horas, discriminando todas as atividades desenvolvidas. 

9.20.1. A contratada providenciará, por meio do responsável competente dos serviços, os relatórios 

fotográficos diários que acompanharão o relatório diário e farão parte da medição mensal dos serviços. 

CABERÁ À CONTRATANTE: 

9.13. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas à presente contratação; 

9.14. Efetuar as medições e respectivos pagamentos à Contratada na forma prevista neste contrato. 

9.15. Receber provisoriamente o objeto do contrato, nos termos do artigo 73, inciso I, letra “a” da Lei 

8.666/93 e artigo 50 do Decreto 44.279/03; 

9.16. Receber, definitivamente, o objeto do contrato, na forma prevista no artigo 73, inciso I, letra “b” da Lei 

8.666/93 e artigo 51 do Decreto 44.279/03; 

9.17. Rejeitar no todo ou em parte, o serviço que a contratada entregar se estes não estiverem de acordo 

com o contrato; 

9.18. Indicar, formalmente, mediante despacho do ordenador da despesa, previamente à formalização do 

ajuste, o fiscal de contrato e o seu substituto, nos termos do art. 6º do Decreto Municipal nº 54873/2014, para 

acompanhamento da execução contratual, nos termos do Artº 67 da Lei 8666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. Apresentar garantia em valor correspondente a 5% do valor contratual, o qual se constituirá na garantia do 

fiel cumprimento do ajuste, devendo à Contratada eleger uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da 

LF 8666/93; 

10.1.1. O prazo de apresentação da garantia não poderá ser superior a 15 (quinze) dias contados da 

assinatura do contrato, admitindo-se uma prorrogação, mediante requerimento justificado e aceito pelo órgão 

contratante, devendo ser atualizada periodicamente e renovada a cada eventual prorrogação do contrato; 

10.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à contratada e por 

todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São 

Paulo, especialmente as decorrentes do inadimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

independente de outras cominações legais. 
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10.2.1. Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) 

horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato. 

10.3. A validade mínima da garantia contratual será para além do prazo inicialmente previsto de execução do 

contrato, sendo que a cobertura será estendida até o cumprimento do prazo para lavratura do Termo de 

Recebimento Definitivo previsto no § 3º do art. 73 da Lei Federal nº 8666/93. 

10.4. A garantia prestada será retida, mesmo após a vigência do contrato, até o ateste do cumprimento de todas 

as obrigações contratuais ou quando em curso de ação trabalhista, tendo como fundamento a prestação de 

serviços durante a execução do respectivo contrato administrativo, movida por empregado da contratada em 

face da Administração Municipal, como também será utilizada para depósito em juízo, nos autos da reclamação 

trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação; garantido o juízo; ou excluída a entidade pública 

do pólo passivo); 

10.5. Para requerer o levantamento da caução, a Contratada deverá apresentar o seguinte documento: 

10.5.1. Pesquisa fonética em nome da empresa Contratada, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e 

segundo graus e, em havendo ações em curso contra a Contratada, e estando o Município de São Paulo no 

pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes; 

10.5.2. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se 

reserva o direito de reter a fiança até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento. 

10.6. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus 

reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual 

valor de condenação da contratada. 

10.7. O valor da garantia contratual será acrescido, se for o caso, do valor decorrente do disposto no § 2º do 

artigo 48 da Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos 

elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar 

qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu 

objeto. 

11.2. A Contratada no ato da assinatura deste, deverá apresentar atualizada os documentos já exigíveis por 

ocasião da habilitação, se necessário, além de apresentar: 

a) Consulta ao CADIN – Cadastro Informativo da Prefeitura do Município de São Paulo; 

 a.1) Caso exista registro de débito no CADIN, a adjudicatária estará impossibilitada de contratar com a 

Administração, salvo se estiver suspenso o impedimento ou em caso de relevância e urgência, ou se a 

adjudicatária comprovar ter ajuizado ação com garantia oferecida, na forma da lei, ou ainda, comprovar estar 

suspensa a exigibilidade do crédito; 

b) Apresentar garantia que poderá se constituir de Caução em Dinheiro ou Letras Financeiras do Tesouro 

do Município de São Paulo, Seguro-garantia ou Fiança Bancária, em valor correspondente a 5% do valor 

contratual. 

 c) Documentos de propriedade ou de posse mediante contrato de arrendamento mercantil (“leasing”), 

locação ou instrumento equivalente, de cada veículo/equipamento exigidos conforme ANEXO I – Termo de 

referência do Edital da licitação que o precedeu; 
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 d) Laudos de conformidade dos veículos e equipamentos envolvidos na prestação dos serviços, emitido 

pelo Departamento de Transportes Internos -  D.T.I., podendo, como medida provisória ao início dos serviços, o 

encaminhado do “selo de DTI”, até que o laudo oficial seja emitido por SMT/DTI. 

 d.1.) Excepcionalmente, em virtude da edição da Portaria da Secretaria Municipal de Gestão – SG nº 28 

de 01/04/2020, que trata da suspensão do atendimento presencial da Divisão de Gestão de Transportes 

Internos – DGTI, os veículos poderão prestar serviços de transporte, enquanto durar o período da situação de 

emergência e estado de calamidade pública decorrente do coronavírus, sem o devido laudo de conformidade, 

desde que em vigor os certificados, selo, relatório e etiquetas pertinentes, que serão verificados pelo fiscal do 

contrato que também deverá exigir, assim que liberado o atendimento, da regularização de tal documentação. 

e) Cópia autenticada da C.N.H. dos motoristas/operadores. 

f) Apólice de seguro total, abrangendo acidentes, furto, roubo incêndio e terceiros, incluindo a franquia, 

devidamente regularizada e licenciada de cada veículo;  

 g) Indicação do preposto que a representará nos locais de trabalho; 

 h) Certidão de Registro no Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho 

(SESMET) expedida pela Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho da Delegacia do Trabalho de acordo 

com o Artigo 162 da CLT e regulamentada pela NR4 da Portaria 3214/78, ou documentos equivalentes. 

 i) Apresentar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (NR-7), com validade em 

vigor; 

 j) Apresentar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA (NR-9), com validade em vigor; 

 k) Autorização para rastreamento, conforme modelo do ANEXO X; 

 l) Apresentar declaração de ciência e atendimento aos termos da Portaria nº 15/SMSP/2010 (ANEXO 

XV-B), conforme modelo contido no Anexo XV-A, referente à padronização de uniformes que, obrigatoriamente 

serão utilizados pelos componentes dos serviços de trabalho durante a vigência do contrato. 

11.3. Na execução do contrato, será vedado, nos termos do art. 7º do Decreto Federal nº 7203/2010, que 

familiar (até o terceiro grau) de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo 

em comissão ou função de confiança. 

11.4.  Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, 

ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

11.5. No transcorrer da execução do contrato, se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação 

judicial, chegar ao conhecimento do fiscal do contrato uma situação de inadimplemento com relação às 

obrigações trabalhistas, caberá à autoridade apurá-la e, se for o caso, garantido o contraditório, aplicar a 

contratada a multa estabelecida no edital, pelo descumprimento de obrigação contratual e, descontando o valor 

da multa do que a contratada tenha a receber ou da garantia contratual e, persistindo a situação, o contrato 

poderá ser rescindido, atraindo os efeitos previstos no art. 80 da LF 8666/93. 

11.6. O Contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Municipal nº 13.278/02, dos Decretos Municipais nº 

43.406/03 alterado pelo Decreto Municipal nº 55.427/14, nº 44.279/03, nº 46.662/05, nº 47.014/06, nº 54.102/13, 

nº 56.475/2015 e 58.400/2018 e normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores, 

demais normas complementares, disposições deste Edital e da proposta apresentada pela CONTRATADA. 
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11.7. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, 

a terceiros, sob pena de rescisão contratual e sem prejuízo de outras penalidades cabíveis; 

11.8. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que venha a ser causado à Administração ou a 

terceiros durante a prestação dos serviços, podendo, o valor referente ao prejuízo apurado, ser descontado do 

pagamento de que for credor; 

11.9. Ficam fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta da contratada atualizada após a fase de 

lances, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação 

que a precedeu. 

11.10. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002 

e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos. 

11.11. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste 

poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

11.12. A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para 

atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, sob pena das sanções previstas. 

11.13. A CONTRATADA fica obrigada ao cumprimento dos deveres trabalhistas e previdenciários que possuir, 

estando à mesma sujeita às penalidades cabíveis. 

11.14. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 

eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste. 

 

São Paulo, ____ de _____________ de _____. 

 

CONTRATADA/CONTRATANTE
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E SANÇOES 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA 

 

 

A empresa __________________________, com sede na _____________________________, nº _______, 

CNPJ/MF nº _____________________________, DECLARA, sob as penas da lei que, até a presente data, 

inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, inclusive condenação judicial 

na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 

administrativa, bem como, DECLARA que não foi apenada com as sanções previstas na Lei Federal 

8.666/1993, artigo 87, incisos III e IV, e/ou na Lei Federal 10.520/2002, artigo 7º, seja isoladamente, seja em 

conjunto, aplicada por qualquer esfera da Administração Pública, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

Local e data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IX 

ANALISE ECONÔMICO FINANCEIRA 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

 

A ___________________, CNPJ nº ___________, com sede à Rua/Av. ___________________, encaminha o 

presente para análise econômico-financeira de nossa empresa, através da comprovação de boa situação 

financeira aferida por meio do resultado obtido no cálculo dos índices de liquidez financeira (liquidez geral, 

corrente e seca) e índices de estrutura de capital (participação capitais terceiros), aplicados nas seguintes 

fórmulas: 

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

≥ 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =  
Ativo Total 

≥ 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =  
Ativo Circulante 

≥ 1,00 

Passivo Circulante 

 

Nota 1: Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver os índices de liquidez corrente e liquidez geral, 

maiores ou iguais a 1,00.  

Local e Data 

 

Assinatura do Contador/Técnico Contábil           Assinatura do representante legal da empresa 

                Nome/CPF/CRC                                       Nome/CPF/RG 
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ANEXO X – CARTA DE AUTORIZAÇÃO PARA RASTREAMENTO 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

 

 

 

CARTA DE AUTORIZAÇÃO PARA RASTREAMENTO 

(Em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

A empresa (nome), CNPJ nº (número), situada no endereço (endereço completo), neste ato representada pelo 

Sr.(a) (nome do responsável pela empresa) autoriza a PMSP / SUBPREFEITURA PERUS-ANHANGUERA a 

efetuar o rastreamento dos veículos que serão disponibilizados e vistoriados pelo DTI, momento este em que 

serão autorizados a executar os trabalhos em objeto e efetuar o lacre dos equipamentos instalados após a 

efetiva realização dos testes de ativação. 

 

Atenciosamente, 

 

São Paulo,  

 

________________________________ 

Nome: 

R.G. nº: 

Cargo: 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

 

 

A empresa .........., estabelecida na .......... nº .........., complemento .........., CNPJ nº ..........,telefone: .........., fax: 

.........., e-mail: .........., bairro .........., Cidade: .........., Estado: .........., pela presente DECLARA, sob as penas da 

lei e por ser a expressão da verdade, que disponibilizará veículos/equipamentos nas quantidades e modelos nos 

termos do objeto do presente certame e, caso seja a vencedora, apresentará por ocasião da assinatura de cada 

Contrato ou da retirada de cada Nota de Empenho, os documentos de propriedade ou posse mediante contrato 

de arrendamento mercantil (“leasing”), dos veículos/equipamentos em seu nome ou através de contrato de 

locação, e cópia autenticada da C.N.H. dos motoristas/operadores. 

Disponibilizará os caminhões adequados e com ano de fabricação não superior a 5 (cinco) anos ou mais 

recente, incluído o equipamento de monitoramento e rastreamento GPS em perfeito funcionamento para a 

realização do objeto do certame, conforme especificações do Anexo I do edital. 

Disponibilizará os furgões ou similar adequados e com ano de fabricação não superior a 05 (cinco) anos ou 

mais recentes para a realização do objeto do certame. 

Disponibilizará os equipamentos adequados para a realização do objeto do certame, conforme especificações 

do ANEXO I do Edital. 

Disporá de motoristas e operadores devidamente qualificados e habilitados para a condução dos caminhões, 

veículos e operação dos equipamentos. 

Manterá, no transcorrer da validade do Termo de Contrato, o intervalo máximo de 5 (cinco) anos de fabricação 

do caminhão e 05 (cinco) anos de fabricação para o furgão ou similar. 

Prestará os serviços dentro das especificações solicitadas, e que possui capacidade de prestação dos serviços. 

Local e data 

(assinatura do responsável da licitante) Nome 

RG 

CPF 

Cargo 
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ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS REGULAMENTADORAS 

(NR) RELATIVAS À SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

 

 

A empresa .........., estabelecida na .......... nº .........., complemento .........., CNPJ nº .........., telefone: .........., e-

mail: .........., bairro .........., Cidade: .........., Estado: .........., pela presente DECLARA, sob as penas da lei e por 

ser a expressão da verdade, que apresentará, sagrando-se vencedora do presente certame e no momento da 

assinatura do contrato, documento relativo ao Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO 

(NR-7) e do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA (NR-9), ambos com data de validade em 

vigor, e a Certidão de Registro no Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho 

(SESMT) expedida pela Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho da Delegacia do Trabalho de acordo 

com o Artigo 162 da CLT e regulamentada pela NR4 da Portaria 3214/78, ou documentos equivalentes, 

declarando ainda, que atenderá a toda a legislação vigente sobre a promoção e preservação da saúde dos 

trabalhadores. 

 

 

 

Local e data 

 

 

(assinatura do responsável da licitante) Nome 

RG 

CPF 

Cargo 
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ANEXO XIII – MODELO DE FICHA DE PRODUÇÃO DIÁRIA  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

 

ARQUIVO ANEXO 
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ANEXO XIV - MODELO DE PLANILHA RESUMO DE HORAS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL 

 

 

ARQUIVO ANEXO 
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ANEXO XV-A 
MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE UNIFORMES 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 03/SUB/PR/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 6049.2021/0000338-1 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) CAMINHÕES BASCULANTES “TRUCADOS” DE CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 9,0 M³, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 142 CV, COM 05 ANOS DE FABRICAÇÃO OU MAIS 

RECENTE, INCLUINDO MOTORISTA, COMBUSTÍVEL E PEDÁGIO PARA UTILIZAÇÃO NO RODOANEL OU 

RODOVIAS ANHANGUERA E DOS BANDEIRANTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO NA FORMA DA LEI. 

 

 

A empresa .........., estabelecida na .......... nº .........., complemento .........., CNPJ nº ..........,telefone: .........., e-

mail: .........., bairro .........., Cidade: .........., Estado: .........., pela presente DECLARA, sob as penas da lei e por 

ser a expressão da verdade, que esta ciente e atenderá aos termos da Portaria nº 15/10-SMSP, referente à 

padronização de uniformes que, obrigatoriamente serão utilizados pelos componentes dos serviços de trabalho 

durante a vigência do contrato junto à PMSP. 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura do Responsável legal pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

 

 

 


